CRISOSTOMO DE JAVELO 


DOS TRANSCENDENTES 


Completaremos o conhecimento dos transcendentais, que julgamos 
ser como uma introdução ao estudo da metafísica, em um tratado que 
dividimos em seis capítulos. 


No primeiro, será tratado do ente. 
No segundo, do um. 

No terceiro, do algo. 

No quarto, da coisa. 

No quinto, do vero. 

No sexto, do bom 


CAPÍTULO PRIMEIRO 
SOBRE O ENTE 


Dividimos a consideração do ente em duas partes. 

Primeiro, será visto se ele é o primeiro conhecido. 

Segundo, será tratado das suas divisões. — E como evidência do 
primeiro, será tratado de três outras coisas. 

Primeiro, será posta a definição do conhecimento. 

Segundo, será posta a conclusão que dizemos ser à mente de São 
Tomás e será provada. 

Terceiro, será aduzida a opinião de Escoto com as suas razões, e serão 
resolvidas. 


Se o ente é o primeiro conhecido. 


Perceba, portanto, um quádruplo conhecimento da coisa universal em 
nosso intelecto. 

Primeiro, chama-se conhecimento confuso atual o tomado da coisa 
universal, enquanto é certo todo definível, e é definido assim: o 
conhecimento confuso atual é aquele pelo qual se conhece a coisa definível 
não por penetrá-la, nem resolvendo por um claro entendimento o definível 


nas partes definitórias, mas as apreendendo confusamente, ou atingindo por 
um intuito obscuro o conceito da coisa definível, como quando é conhecida 
a substância ou o corpo sem que sobre eles seja tomada uma razão, conceito, 
ou uma definição clara e resoluta. Segundo, chama-se conhecimento distinto 
atual o tomado da coisa universal, enquanto é certo todo definível, 
conhecimento este que se opõe ao conhecimento predito como o distinto ao 
confuso, e é definido assim: o conhecimento distinto atual é aquele pelo qual 
se conhece a coisa definível ao penetrar em sua definição por uma resolução 
nas partes definitivas — e assim, o conceito é algo resolúvel em certas coisas 
anteriores, ou por um intuito claro e simples, caso seja completamente 
simples e não resolúvel em algo anterior, como é o conceito do ente, como 
diremos abaixo. 

Terceiro, chama-se conhecimento confuso virtual o tomado da coisa 
enquanto é certo todo universal que contém seus inferiores, e assim é 
definido: o conhecimento confuso virtual é aquele pelo qual se conhece a 
coisa universal enquanto contém muitas outras, não, de fato, penetrando em 
como contém aquelas muitas coisas e como elas se distinguem mutuamente, 
mas se sustenta num intuito confuso, como quando eu considero o animal à 
medida em que contém sob si muitas espécies, mas sem intuir claramente 
que distinguem e constituem tais espécies contidas sob o gênero. 

Quarto chama-se conhecimento distinto virtual, e é oposto ao 
precedente, e assim é definido. O conhecimento distinto virtual é aquele pelo 
qual conheço a coisa universal enquanto contém muitas coisas penetrando 
em por quais modos as contém e por quais diferenças os contidos são 
distinguidos. 

Tais conhecimento são ordenados de modo que, do objeto, enquanto 
definível, tome-se o conhecimento confuso atual antes do conhecimento 
distinto atual. Pois o nosso intelecto, que passa da potência ao ato e do 
imperfeito ao perfeito, apreende primeiro o objeto como algo confusamente 
definível e só depois apreende distintamente a sua definição e partes 
definitórias, como se toma no começo do Física, text. 5. Sucede, em segundo 
lugar, o conhecimento distinto atual do objeto enquanto algo definível, pois 
depois que o intelecto percebe que a natureza de animal é definível, chega 
distintamente na sua definição. Em terceiro lugar, toma-se o conhecimento 
confuso virtual do objeto universal enquanto é contentivo de muitos. Em 
quarto lugar, toma-se o conhecimento distinto virtual do objeto universal 
enquanto contém muitas coisas, pois antes que eu apreenda distintamente 


como o animal contém as espécies e por quais diferenças se constituem, 
apreendo confusamente que o mesmo é dito de muitos e que está em muitos, 
do contrário o conhecimento perfeito é que seria precedente em nosso 
intelecto, o que é, de fato, falso. É falso, já que, como é dito no IX 
Metafísica, os mais imperfeitos precedem os mais perfeitos na via de 
geração, assim como a infância precede a juventude. Portanto, é evidente 
como o conhecimento confuso atual precede os outros, e, por isso, será 
simplesmente o primeiro conhecido aquele do qual primeiramente se tomar 
tal conhecimento, [a saber, confuso atual]. 

Quando, portanto, questiona-se se o ente é o primeiro conhecido, 
questiona-se sobre o conhecimento confuso atual, à medida em que o ente é 
algo conceptível, de modo que a questão seja tomada neste sentido: se antes 
de se apreender confusamente o conceito do ente apreende-se algo inferior 
ao ente, como a substância ou o corpo. — Em resposta, portanto, postulo esta 
conclusão: o ente é o primeiro conhecido pelo intelecto no conhecimento 
confuso atual, o que provo de duas maneiras. Primeiro, no intelecto que 
procede do imperfeito ao perfeito, o conceito mais imperfeito é anterior a 
qualquer outro efeito pela via de geração. Pois, como se toma no IX 
Metafísica text. 15, os imperfeitos são anteriores aos perfeitos na geração. 
Mas o intelecto, já que é potencial (III Da Alma, 5), procede do imperfeito 
ao perfeito. Ora, o conceito do ente é, dentre todos os outros, o mais 
imperfeito, como é evidente. Logo, são comparados ao mesmo assim como 
o todo a parte. Mas o todo é sempre mais perfeito que a parte, pois inclui ela 
e algo a mais, e, logo, todos os outros conceitos são mais perfeitos que o 
conceito do ente, e assim se segue que o conceito do ente é anterior no 
intelecto conjunto a qualquer outro conceito. Portanto, é manifesto que, 
antes que eu tome conceito de algo inferior ao ente, apreendo confusamente 
o ente que diz “o ente é aquilo ao qual se deve o ser”, assumindo “ser” 
confusamente. 

Mas se por acaso tu dizes, ainda que o conceito do ente enquanto 
objetival seja o mais imperfeito, ainda assim não o é quanto à evidência. De 
fato, o ente é de s1 evidente e claro, já que não pode ser notado por algo 
superior, uma vez que nada lhe é superior. 

Mas contra, provo que até quanto à evidência ele é o mais imperfeito. 
Pois, através do mesmo, procisamente assumido, não obtemos senão um 
conceito mínimo dos seus inferiores. Pois consta que, se eu conheço o 
homem somente como “áquilo ao qual se deve o ser”, este conhecimento 


não seria senão mínimo e confusíssimo. Porém através de outros conceitos 
adquirimos um maior conhecimento, pois é algo maior conhecer o homem 
enquanto aquilo ao qual se deve o ser per se, e o ser animado e sensitivo e o 
ser racional que somente enquanto lhe deve o ser. Portanto, é evidente que 
o conceito do ente também quanto à evidência é imperfeitíssimo. 

Segundo, é provado a mesma conclusão assim. Tal é a ordem entre 
os primeiros princípios complexos e as proposições próprias, como entre 
“não há opostos no mesmo ser” e “o homem é o animal”, qual é entre o ente 
e os outros termos menos universais, já que os primeiros princípios 
complexos são compostos do ente: pois pertence ao sentido do dito 
princípio, “não há entes opostos no mesmo ente”. Porém os princípios 
próprios são compostos de termos menos universais, como é evidente no 
exemplo aduzido; mas os primeiros princípios complexos são os primeiros 
conhecidos, porque deles depende todo outro conhecimento complexo, 
como é dito no Posteriores, e são como as portas na casa, como no segundo 
Metafísica 1. Portanto o ente, do qual são compostos os primeiros 
princípios, é o primeiro conhecido. 

Também é confirmado por Avicena no I de seu Metafísica, 6, onde 
ele diz, e, portanto, nós também, que o ente e a coisa são tais que são 
imediatamente impressos na alma por uma primeira impressão que não é 
adquirida de outras mais notórias: é evidente, portanto, que o ente é o 
primeiro conhecido, do modo exposto na proposição aqui. 

Postulada e manifestada a via que defendemos à mente de São 
Tomás, deve-se ser aduzida a opinião de Escoto, que é tomada no I Sent. 
dist. 3 q. 2. Veja que Escoto discorda de São Tomás em dois assuntos, 
quanto ao conhecimento atual confuso. Primeiro, ele nega que o ente possa 
ser conhecido por um conceito confuso: pois ele defende que o conceito do 
ente é um conceito distinto e claro, e assim, Escoto defende que do ente só 
se pode tomar um conhecimento distintivo atual, e ele prova assim. O que 
possui um conceito completamente simples e não resolúvel em partes é 
cognoscível somente pelo conhecimento distinto, e não confuso. Esta 
premissa é evidente a partir da condição do conhecimento confuso, à cuja 
razão pertence que o intelecto seja conduzido a um conceito resolúvel em 
partes de maneira que conheça uma parte da coisa e ignore outra, digamos, 
conheça o gênero e ignore a diferença: mas o ente possui um conceito 
completamente simples e não resolúvel em algo anterior, pois nada há de 


anterior ao ente, e, logo, é cognoscível somente pelo conhecimento distinto, 
e não o confuso. 

A isto, nego a maior: pois não é necessário ao conhecimento confuso 
que seja tomado um conceito resolúvel em partes, mas basta que isto seja 
verdadeiro, a saber: é necessário que se tome do cognoscível por um 
conhecimento confuso ou um conceito resolúvel em partes, ou um conceito 
simples sobre o qual o intelecto possa ser conduzido por um intuito diverso, 
digamos, de modo que antes seja conduzido por um obscuro e confuso, 
como a visão é levada sobre um objeto no anoitecer, e então seja conduzido 
por um intuito claro e certo, assim como a visão o é sobre o mesmo objeto, 
mas numa luz clara, e assim como o intelecto é conduzido sobre os 
primeiros princípios complexos, e as inteligências são conduzidas sobre o 
objeto natural de seu intelecto. Digo, portanto, que ainda que o ente não 
possua um conceito resolúvel em partes anteriores, já que nada é anterior ao 
ente, ele ainda assim possui um conceito simples sobre o qual o intelecto 
primeiro seja levado por intuito débil e obscuro, e assim conhece o ente por 
um conhecimento confuso, e então por um intuito claro, e assim conhece o 
ente por um conhecimento distinto. Logo, o erro de Escoto, que não 
considerou suficientemente todos os requisitos para o conhecimento 
confuso, pois possuir um conhecimento resolúvel em partes anteriores é 
necessário somente nas coisas contidas sob o ente e que possuem anteriores 
nos quais a resolução termina, do jeito que são os gêneros e as espécies 
especialíssimas: donde admitimos que não é possível tomar antes um 
conhecimento confuso e então um distintivo de tal espécie a menos que seja 
tomado dela um conceito composto de gênero e diferença, primeiro não 
penetrando a razão própria do gênero e a razão própria da diferença — e então 
teremos um conhecimento confuso, e depois penetrando no próprio conceito 
e o reduzindo distintamente ao gênero e a diferença, depois de considerada 
a razão própria de cada — e então teremos o conhecimento distinto atual da 
espécie especialíssima. 

Segundo, Escoto defende que o primeiro conhecido pelo 
conhecimento confuso é a espécie especialíssima, e não o ente, mas nós 
defendemos o oposto, como provamos acima. Escoto tenta, no I Sentença 
dist. 3 q. 2, provar o seu intento com três razões. 

A primeira razão de Escoto supõe que as causas que concorrem para 
a intelecção são os fantasmas, a espécie inteligível e o intelecto possível, 
que são todos causas naturais: porque eles precedem o ato da vontade, pois 


a vontade se segue do conhecimento, já que não é conduzida senão ao bem 
preconhecido. Supostas estas coisas, ele argumenta assim: as causas naturais 
desimpedidas produzem o efeito mais perfeito que podem produzir 
primeiro, já que agem segundo todo o seu poder. Mas as que concorrem à 
intelecção são causas naturais desimpedidas: portanto, produzem o efeito 
mais perfeito que podem produzir primeiro; mas esse efeito é o conceito 
confuso da espécie especialíssima. Logo, o primeiro conhecido pelo 
conhecimento confuso é a espécie especialíssima. Ora, que este efeito 
perfeitíssimo seria o conceito confuso da espécie especialíssima é provado 
assim: se é outro, digamos, o conceito de algo mais universal, como o ente, 
a substância ou o corpo, tal seria o mais perfeito, como foi dito, e já que o 
conceito da espécie especialíssima é mais perfeito que o conceito de 
qualquer outra coisa mais universal (já que contém aquele, e faz adicionar 
sobre o mesmo, como o conceito de homem contém o de animal e adiciona 
o racional), se segue que os agentes que concorrem para a intelecção nunca 
poderão produzir o conceito da espécie especialíssima, o que é 
manifestadamente falso. E ele prova isto assim: as causas naturais, depois 
que produziram o seu efeito mais perfeito, não podem produzir algo mais 
perfeito, do contrário se daria que é mais perfeito que o seu efeito mais 
perfeito; mas as causas naturais que concorrem à intelecção produzem um 
efeito perfeitíssimo, como foi provado, efeito esse que, segundo você, é um 
conceito de algo mais comum: portanto, depois que o produziram, não 
poderiam produzir o conceito da espécie especialíssima, já que é algo mais 
perfeito, como foi provado. Logo, etc. 

A isto, concedemos com tudo até chegar em “mas aquele efeito 
perfeitíssimo é o conceito da espécie especialíssima”. Isso é, de fato, falso, 
pois este é o conceito do ente. Pois através da espécie inteligível 
representativa do objeto do intelecto, o intelecto primeiro intelige 
confusamente que tal cosia é um ente, isto é, aquilo ao qual se deve o ser, 
mas sem ainda penetrar em qual seria aquele ser. E tal conceito de ente é o 
mais perfeito que poderia até então ser produzido pelo intelecto, ainda que 
não seja o mais perfeito absolutamente, assim como a forma do embrião é o 
efeito mais perfeito que a forma do gerante poderia primeiro produzir, pois 
quando ele começa a agir, ele não pode fazer uma forma mais perfeita, mas 
não é o mais perfeito efeito dele absolutamente, pois, no processo de 
geração, ele pode produzir uma forma mais nobre, como, neste exemplo, a 
alma sensitiva. E quando Escoto prova que se aquele conceito não é a 


espécie especialíssima ela nunca poderia ser produzida por aqueles agentes 
naturais, negamos a consequência. E para a sua prova, é dito que ainda que 
os agentes naturais não possam produzir um efeito mais perfeito que o seu 
efeito mais perfeito absolutamente, digamos, um leão não pode produzir um 
efeito mais perfeito que seria a alma dum leão, já que ela é o seu efeito 
absolutamente mais perfeito que poderia produzir, eles ainda assim podem 
produzir um efeito mais perfeito que o seu efeito relativamente mais 
perfeito, como foi dito da forma do embrião, que, de fato, é a mais perfeita 
até então, porque no princípio da geração a virtude do gerante não pode 
produzir algo mais perfeito, ainda que depois produza uma forma específica 
de longe mais perfeita: assim, digo, no propósito, que o conceito do ente, 
que é o primeiro produzido no intelecto, é o mais perfeito secundum quid, 
porque, até então, não poderia produzir algo mais perfeito, ainda que depois 
produzisse um efeito mais perfeito, qual é o conceito da espécie 
especialíssima: pois nada proíbe que seja produzido algo mais perfeito que 
o que é mais relativamente mais perfeito, anda assim, não que o que é 
absolutamente mais perfeito. Parece, portanto, que o erro de Escoto foi que 
não viu que o conceito mais universal é relativamente, e não absolutamente 
o mais perfeito, porém o conceito da espécie especialíssima é o mais perfeito 
absolutamente, e por isso não pode ser produzido no intelecto algo mais 
perfeito que ele, [absolutamente], etc. 


2 


A segunda razão de Escoto é esta. Segundo Avicena, I de sua 
Metafísica, c. 3, a metafísica é a última na ordem de doutrina: logo, os 
termos metafísicos, como o ente, o uno, o vero etc., que são 
universalíssimos, são os últimos no nosso conhecimento. E assim se segue 
que tomamos o conceito do que é menos universal, assim como da espécie 
especialíssima, antes do mais universal e dos transcendentes, do contrário, 
se conhecêssemos primeiro os mais universais, a metafísica seria a primeira 
na ordem de doutrina, o que é contra Avicena e a verdade. 

A isto é dito que a metafísica não é ensinada de modo que 
conheçamos os termos universalíssimos segundo conceitos confusos, pois 
este é o conhecimento mais imperfeito, mas que conheçamos conforme 
conceitos distintos, claros e resolutos, e conheçamos a amplitude deles 
segundo a continência de seus inferiores, digamos, de todos os modos de 
ser, todos os generalíssimos e os que estão sob eles. Ora, este conhecimento 
é dificílimo, e por isso a Metafísica é a última na ordem de estudos, e neste 
sentido que falou Aristóteles no proêmio do Metafísica, quando disse que 


“o que é mais difícil para o homem é aprender sobre o que é maximamente 
universal, pois são os mais distantes dos sentidos”. Acontece, portanto, que 
primeiro conheçamos os termos universalísssmos segundo conceitos 
confuso, e que a Metafísica seja a última na ordem da doutrina, já que nela 
não investigamos um conhecimento confuso dos universais, mas distinto na 
razão definitiva e contentiva de seus inferiores. E assim é evidente que a 
razão de Escoto não conclui. 

A terceira razão de Escoto é esta. Se é necessário conhecer antes os 
mais universais, como o ente e os outros gêneros, antes que conheçamos a 
espécie especialíssima, segue-se que, suposto o singular movendo o sentido 
e um intelecto em um bom estado, dever-se-ia passar muito tempo antes que 
concebamos a espécie especialíssima daquele singular sentido. Pois já que 
entre o ente e a espécie especialíssima há muitos intermediários, será 
necessário preconhecer todos os intermédios, pois são mais universais que 
a espécie especialíssima. E isso não aconteceria senão depois de muito 
tempo, o que parece ser inconveniente. 

A asto é dito que não é inconveniente interpor muito tempo sempre 
que descendemos dos mais universalíssimos aos especialíssimos na razão 
definitiva, já que a espécie inteligível representa o objeto ao nosso intelecto 
primeiro sob um predicado universalíssimo, como enquanto é ente, e depois 
sob um predicado menos universal, como que é substância, e assim 
procedendo até a especialíssima. E por conta destas distintas representações, 
passa-se muito tempo. Mas se as espécies Inteligíveis representassem todos 
os predicados quididativos simultaneamente e igualmente, assim como 
acontece num intelecto duma inteligência, então o nosso intelecto se demora 
conceberia a espécie especialísssma segundo todos os predicados 
quididativos. Portanto, não é inconveniente aquilo que Escoto reputa como 
inconveniente, e assim a sua razão nada conclui contra nós. Termina-se 
agora a primeira parte. Trataremos daqui em diante das divisões do ente. 


Das divisões do ente segundo as quais são ordenados 
de sua natureza. 


Agora deve-se assignar as divisões do ente, enquanto é ente: e ver 
que prioridade ocorreria entre elas, e assim, trataremos de três costas. 
Primeiro, serão assignadas as divisões do ente ordenadamente segundo a 
mente de São Tomás. Segundo, serão assignadas segundo a mente de 


Escoto. Terceiro, serão aduzidas as razões de Escoto e resolvidas. O que 
Averróis falou acerca delas e de sua ordem não encontrei nada de 
determinado. 

A primeira divisão. O ente primeiro é dividido em ente real e ente de 
razão. O que seria cada um eu declararei: mas note antes que esta divisão 
não é propriamente metafísica, pois investigamos aqui as divisões do ente 
sujeito da metafísica, que, como provamos nas nossas questões, a metafísica 
é somente do ente real, já que ela é uma ciência real. Da mesma forma, não 
é uma divisão do ente unívoca, análoga ou equivocamente assumido. Pois o 
ente não é predicado equivocamente do ente real e do de razão, pois é mais 
uma divisão da voz em seus significados. Ainda assim, para que se tome 
pleno conhecimento das divisões do ente universalissimamente assumido, 
penetraremos em cada membro desta divisão, declarando em que 
propriamente se distingue o ente real e o ente de razão. 

Veja, portanto, que o ente real universalissimamente assumido, 
enquanto se distingue do ente de razão proprissimamente dito (à mente de 
Herve no 3 quol. q. I, o qual sigo nesta matéria como um ótimo doutor), é 
tudo o que tem o ser fora do intelecto, ou é produzido por uma causa efetiva 
real, e está em algo subjetivamente. Digo, primeiro, que ele tem o ser fora 
do intelecto, assim como a causa primeira: tanto as inteligências, quanto o 
céu, os elementos, os elementados e os acidentes naturais, que são por todos 
confessos serem entes reais, Já que têm o ser na natureza das coisas mesmo 
sem qualquer obra do intelecto. Digo, segundo: ...ou também é produzido 
por uma causa efetiva e está em algo subjetivamente. Digo 1sso por conta 
das espécies inteligíveis e do ato de inteligir, dos conceitos formados pelo 
intelecto, e dos hábitos científicos, as volições, sobre cada um dos quais 
consta que não têm o ser fora da alma, e por isso parece, a um primeiro 
aspecto, que são entes de razão à mente do Filósofo no VI Metafísica 8, onde 
ele postula um ente de razão que tem o ser na alma, e pretende lá, como diz 
o Comentador, declarar uma diversidade de dois entes, a saber, do ente que 
está no intelecto, e do ente que está fora do intelecto, etc. E ainda assim na 
verdade da coisa, eles são entes reais, primeiro, porque é localizado no 
predicamento da qualidade, no qual não fala senão do ente real (pois no VI 
Metafísica 8 ele diz que o ente diviso nos dez predicamentos é somente o 
ente real), segundo, porque eles são considerados por uma ciência real, 
como no II Da Alma, onde trata-se da espécie e do ato de inteligir, etc. Na 
ciência real não se considera senão o ente real, pois é denominado real, 


bem... por um sujeito real, assim como a lógica é dita ser ciência racional 
por um sujeito que é ente de razão. Terceiro, porque os acidentes da alma 
têm uma entidade mais nobre, já que estão num sujeito mais nobre, que os 
acidentes corpóreos: mas estes, digamos, o calor e a frieza, etc., são entes 
reais, como é concedido por todos: portanto, até os acidentes da alma, quais 
são as espécies, o ato de inteligir, a definição, o hábito científico, são entes 
reais. 

Mas se, por acaso, tu dizes que não têm o ser fora da alma, e, logo, 
não são entes reais, e principalmente porque o Filósofo no VI Metafísica 8 
distingue o ente de razão do ente real pelo fato de que aquele possui o ser 
na alma. 

Respondo, como diremos abaixo, que “ter o ser na alma” não é a 
razão total do ente de razão ao ser distinguido do ente real, mas é isto, a 
saber: “possuir o ser na alma somente objetivamente e não subjetivamente, 
e nem ser por algo efetivamente”, e já que as coisas preditas são produzidas 
pelo intelecto e estão no mesmo subjetivamente, ainda que estejam no 
intelecto, ainda assim são entes reais. Porém o dito aduzido do Filósofo 
deve-se entender não de tudo que de qualquer modo está no intelecto, mas 
do verdadeiro e do falso, que consiste na composição e divisão do intelecto, 
o que propriamente é chamado de ente de razão, como diremos abaixo. 
Logo, é evidente o que seria o ente real comunissimamente assumido. 

Porém o ente de razão assumido proprissimamente, e enquanto se 
distingue do ente real, é aquilo que não está em nada subjetivamente, mas 
se segue da coisa enquanto está objetivamente no intelecto. Para a evidência 
disso, perceba um triplo modo de existir no intelecto. Primeiro, como num 
sujeito, assim, a espécie, o ato de inteligir e a ciência estão no intelecto como 
num sujeito, e por isso são entes reais, como declaramos antes. Segundo, 
objetivamente, e é aquilo que se apresenta ao intelecto como um objeto 
inteligível, e ainda assim, não está subjetivamente nele: pois assim como a 
cor, que não está na visão, mas está subjetivamente no corpo colorido, se 
apresenta a ela, e ainda assim é dito estar objetivamente na visão, porque se 
objetifica à visão enquanto está em seu prospecto, assim também a coisa 
inteligível se apresenta ao intelecto como o objeto duma potência, e ainda 
assim não está subjetivamente no intelecto, mas possui o ser fora, pois a 
pedra não está na alma, mas a espécie, como é dito no II Da Alma 38. Ainda 
assim, é dito estar objetivamente no intelecto, enquanto lhe é objetificado e 
está em seu prospecto, assim como o objeto se objetifica propriamente à 


potência. E deste modo, tanto o ente real quanto o ente de razão, tanto as 
privações quanto as negações podem estar objetivamente no intelecto, 
enquanto são inteligíveis por ele. E até aqui ainda não encontramos o ente 
de razão propríssimo, já que estar objetivamente deste modo no intelecto 
pode convir tanto ao ente real quanto ao ente de razão, já que cada um é 
inteligível. Terceiro, algo está no intelecto assim como um modo que segue 
a natureza da coisa, enquanto se objetifica ao intelecto, por exemplo: a 
natureza do homem, se deve ser inteligida, é necessário que seja objetificada 
sem as condições individualizantes, não enquanto possui o ser em Sócrates 
ou Platão, mas como algo comum e indistinto. Portanto, a comunidade e a 
indistinção seguem a natureza inteligível não enquanto possui o ser nos 
singulares, pois assim é individua e distinta, mas enquanto é objetificada ao 
intelecto por uma espécie depurada das condições individualizantes e que 
representa a natureza da coisa em universal. E chamamos tal modo, isto é, 
tal comunidade e indistinção que seguem a natureza da coisa objetificada ao 
intelecto, proprissimamente de ente de razão enquanto se distingue do ente 
real. De fato, isto é chamado de segunda intenção objetivamente 
considerada sobre a qual o intelecto funda o conceito de gênero ou espécie, 
pois já que a natureza da coisa se objetifica ao intelecto enquanto comum e 
indistinta, o intelecto a apreende enquanto predicável de muitas coisas 
especificamente ou numericamente diferentes. E que tais modos são 
verdadeiramente de razão, prova-se assim. Aquela comunidade e indistinção 
não convêm à coisa enquanto possui o ser nos singulares, e nem são 
causadas pelo intelecto possível — de fato, precedem o ato de inteligir, pois 
antes a natureza da coisa em comum, e não “enquanto isto”, se objetifica ao 
intelecto em relação à recepção da espécie inteligível pela qual é inteligida. 
Portanto, aqueles modos não estão subjetivamente no intelecto. Pois o que 
está subjetivamente nele é causado pela parte intelectiva. Se não estão 
subjetivamente, estão objetivamente, porque não se dá um médio. Se estão 
objetivamente no intelecto, e de nenhum modo têm o ser nos singulares, 
portanto, são verdadeiramente um ente de razão enquanto se distingue do 
ente real, pois esta é a definição dada do ente de razão. E assim, aquilo que 
não está em nada subjetivamente, mas segue a coisa real enquanto é 
objetificada ao intelecto, assim como o cognoscível é objetificado à potência 
cognoscitiva. Mas veja que tal seguimento pode ser trazido à primeira, 
segunda e terceira operação, e é diversificado pela nominação: pois se o 
seguimento ocorre através da primeira operação, nomeia-se de ente de razão 
por estes termos: gênero, espécie, singular, etc. Se através da segunda 


operação, nomeia-se por estes termos: sujeito, predicado etc. Se pela terceira 
operação, nomeia-se por estes termos: consequência, antecedente, 
consequente, maior, menor, etc. E tais são considerados na lógica, uma parte 
da qual trata do ente de razão conforme a primeira operação, como nos 
universais, outra do ente conforme a segunda, como no livro Da 
Interpretação, e outra do ente de conforme a terceira, como na arte nova. E 
assim termina a primeira divisão do ente comunissimamente assumido. 

Explicado o ente de razão que pertence à consideração da lógica, 
deve-se voltar às divisões do ente real, primeira divisão do qual será esta: o 
ente real ou é per se, ou per accidens. E é certo que esta seria a sua primeira 
divisão, como é evidente pelo Comentarista no VI Metafísica 1, onde ele 
fala que o ente primeiro é dividido em dois, a saber, em ente que é per se e 
no ente que é per accidens. 

Todavia, o ente per se é duplo, a saber, segundo a sua natureza e 
segundo a causalidade. 

O ente per se segundo a sua natureza é aquele cuja natureza é simples, 
ou se é composta, os componentes são do mesmo predicamento, dos quais 
um é como a potência e o outro como ato. Na razão do primeiro, Deus e as 
inteligências, segundo uma opinião que não faz distinguir entre o ser e a 
essência e todas as formas substanciais e acidentais, são ditos serem per se, 
porque não são compostos intrinsecamente de partes essenciais, mas são 
entes simples. 

Na razão do segundo, todas as substâncias corpóreas superiores 
incorruptíveis e as inferiores corruptíveis, tanto os elementos quanto os 
elementados, são entes per se, pois, ainda que sejam entes compostos, ainda 
assim as partes componentes estão no mesmo predicamento, pois tanto a 
forma deles quanto a matéria estão, redutivamente, no predicamento da 
substância, sendo a matéria deles a potência e a forma o ato, e, por Isso, é 
deles que é formado o um per ser segundo o Filósofo no II Da Alma 6 e no 
VIII Metafísica 16. Semelhantemente também porque, segundo a mente de 
São Tomás, todas as inteligências são compostas de ser e essência e são 
chamadas de ente per se tanto porque o ser e a essência delas estão no 
mesmo predicamento quanto o ser é comparado à essência como o ato à 
potência, já que o ser é a primeira atualidade pela qual a coisa existe, como 
diremos no capítulo último deste tratado. 

O ente per se segundo a causalidade é todo efeito que depende da 
causa que, enquanto tal, é per se influente no efeito: digamos, um edifício 


comparado ao edificador é um ente per se segundo a causalidade, pois 
depende do edificador enquanto é edificador, e o animado é efeito per se da 
alma, que é causa formal do mesmo, e o elementado é efeito per se dos 
elementos, já que são causa material dele, e assim a medicina é efeito per se 
da sanidade no gênero da causa final, pois é ordenada à sanidade como a um 
fim per se intendido. 

O ente per accidens é dividido assim como o ente per se: pois um é o 
ente per accidens segundo sua natureza, outro é segundo a causalidade. 

O ente per accidens segundo sua natureza é a coisa composta de entes 
de diversos gêneros, dos quais ou um é acidental ao outro, ou dois são 
acidentais a um terceiro: por conta do primeiro o homem risível é ente per 
accidens para o metafísico, já que, segundo a nossa via, o homem é uma 
substância e a risibilidade é uma qualidade; — por conta do segundo, o 
homem branco é ente per accidens, já que o homem pode ser encontrado 
sem a brancura; — por conta do terceiro, o músico branco é ente per accidens, 
já que branco é acidental a músico, e ambos ao homem: pois pode-se 
encontrar um homem que não é branco e nem músico. E dado que em 
alguma espécie um não possa ser encontrado sem o outro, assim se 
constituiria um ente per accidens dum modo que sejam de diversos gêneros, 
por conta do qual a neve branca é um ente per accidens segundo esta razão. 

O ente per accidens segundo a causalidade é todo efeito que depende 
da causa que não causa, enquanto tal, o mesmo, e assim, a casa é um efeito 
per accidens do músico, pois o músico não edifica enquanto é músico, mas 
enquanto é edificador, e assim também todo efeito furtuito e ente per 
accidens, porque vêm duma causa que não intende tal efeito, que nem a 
intenção dum tesouro: pois o sepulcro não vem do coveiro enquanto cava o 
sepulcro, mas está além da sua intenção. E deste ente per accidens trata-se 
no II Física 48 e no VI Metafísica 4, onde o Filósofo determina que dele não 
há ciência. Como isto seria verdadeiro, declaramos nas questões sobre a 
Metafísica sobre o sexto livro. Assim termina a presente divisão do ente real. 

A segunda divisão do ente real é esta: é ou absoluto ou respectivo: e 
que esta definição não poderia ser do ente diviso em ente real e ente de razão 
é declarado assim. Todo ente de razão proprissimamente assumido, como 
falamos dele acima à mente de Hurve, é formalmente uma relação de razão: 
pois ele dita o modo que segue a coisa enquanto objetivamente no intelecto, 
modo este que é a indistinção e a comunicabilidade da natureza inteligível 
enquanto se apresenta ao intelecto: porém costa que tal indistinção e 


incomunicabilidade seria uma relação de razão porque não convém à coisa 
enquanto possui o ser fora, mas enquanto se objetifica ao intelecto, logo, 
esta definição será somente do ente real. E cada parte sua é declarada assim. 

O ente absoluto é aquele que se diz para si mesmo, ou cujo ser não 
consiste em somente em uma relação a outro, e assim, todas as substâncias 
são entes absolutos: pois não ser animal, homem ou pedra consiste numa 
relação. Porém dos acidentes não parece assim tão claro, já que o ser deles 
seria o Inerir, e, portanto, consistir numa relação ao sujeito, o que ainda 
assim não é verdadeiro, pois uma coisa é ser ente respectivo, já outra é ser 
concebido por um conceito relativo, pois permanece um ser absoluto o que, 
embora isso, é concebido por um conceito relativo, pois a ciência é uma 
qualidade absoluta, e ainda assim é concebida em ordem ao cientível: assim, 
no proposito, ainda que o acidente em sua relação se relacione ao sujeito, 
ainda assim não se segue que todo acidente seja essencialmente um ente 
respeito, do contrário nenhum acidente seria chamado de perfeição. 

Mas se se objeta dizendo que toda substância além da primeira é um 
efeito, sustentando que Deus é causa efetiva de todos os entes, porém o ente 
se diz em relação à causa, e, logo, parece que toda substância é um ente 
respectivo e absoluto... 

Respondo e digo que se segue a toda substância além da primeira 
certa relação de causalidade como propriedade sua, mas que ainda assim não 
pertence à razão quididativa formal da mesma. Pois podemos inteligir a 
substância sem tal relação, ainda que não possa existir sem ela. Assim como 
pode ser inteligido o homem sem o risível, porém aquilo que é 
essencialmente um ente respeito não pode ser inteligido e nem definido sem 
aquilo ao qual se diz respeito, assim, nada proíbe que a substância criada 
seja um ente absoluto, e, ainda assim, se lhe diga um respeito de causalidade. 

O ente respectivo é aquele que, segundo o seu ser, diz-se para algo. 
Ou é aquilo que em sua razão quididativa dita uma relação ou ordem a algo, 
como o pai ou o filho, o servo, o senhor etc. Mas veja que aquela relação 
ora é de razão somente, ora é real. Assim, é de razão somente quando não 
tem fundamento real, como a direita e esquerda em relação à coluna, já que 
nada há de real nela sobre a qual se funde a direiteza, pois tal fundamento é 
a potência motiva segundo o loca, que é recebida somente nos animados. 
Por conta disto Aristóteles no II Do Céu 13, para postular as diferenças 
locais no céu, disse que o céu é animado, pois ele diz: “O céu é animado e 
possui um princípio manifesto de movimento, já que possui o movimento 


pra cima e pra baixo, para direita e para esquerda. Portanto, já que a potência 
motiva não está numa colina, não é dita estar à direita realmente, mas porque 
o intelecto a apreende enquanto termina uma relação em razão da qual a 
coluna seria dita estar à direita ou esquerda ao próprio animal. Tal direiteza, 
portanto, é uma relação de razão, já que não surge da natureza da coisa, mas 
somente segue a apreensão do intelecto. Assim, é real quando o fundamento 
é real. Para a evidenciação disso diremos três coisas. Primeiro, que há uma 
relação real. Segundo, que há uma relação real não mútua. Terceiro, que há 
uma relação real mútua. 

Para a evidência do primeiro, veja que a opinião de alguns foi que, 
como é dito por Averróis no comentário ao XII Metafísica 19, a relação não 
é ente real, mas é de segundas intenções, e que segue a apreensão do 
intelecto que intelige muitas coisas e as compara mutuamente, de modo que 
sem aquela comparação não haveria nenhuma relação. Mas contra ela, 
argumenta-se assim. A relação constitui um predicamento: portanto, há uma 
relação real, já que no VI Metafísica 8 o ente diviso nos dez predicamentos 
é um ente fora da alma. Além disso, alguma relação pertence à perfeição do 
universo, uma vez que, segundo Aristóteles no XII 52, assim como a ordem 
no exército pertence à sua perfeição, assim também a ordem que está nas 
coisas, enquanto uma é ordenada a outra e todas a um primeiro, é o bem e a 
perfeição do universo. Aqui “ordem” é a relação, como evidente, e é um 
ente real, do contrário a perfeição do ente real dependeria do ente de razão, 
e por consequente o anterior dependeria do posterior, e o efeito seria mais 
nobre que a causa. Logo, é manifesto que se dá uma relação real. 

Para a evidência do segundo, que há alguma relação real na qual um 
extremo depende do outro, mas não o inverso, como é patente no V 
Metafísica c. sobre o “para algo”, como diz Aristóteles, “o mensurável, 
cientível e inteligível são ditos serem relativos porque se dizem para algo, 
mas algo não se diz para eles”. 

O que ele quer dizer é que entre a ciência e o cientível há uma relação 
real, mas da parte da ciência: pois a ciência depende realmente do cientível, 
mas não o inverso. Pois pode haver um cientível do qual não haja ciência 
alguma. Porém não pode haver uma ciência sem um cientível, assim como 
não pode haver a visão sem o visível. Semelhantemente, entre a medida e o 
mensurado há uma relação real da parte do mensurado, pois na razão e 
mensurar ele depende passivamente da medida, mas não o inverso. 


E, de fato, que esta relação seria real é evidente, já que onde há uma 
dependência e ordem real há uma relação real, como é de si evidente; mas 
entre a ciência e o cientível, da parte da ciência, e entre a medida e o 
mensurado, da parte do mensurado, há uma dependência real, como 
declaramos: logo, tal relação é real, anda que não mútua. 

Para a evidência do terceiro, veja que é uma relação mútua aquela 
que é real em cada extremo e em cada um possui um fundamento real. E 
esta, segundo Aristóteles no V Metafísica cap. 16, funda-se ou sobre a 
quantidade, como a igualdade ou desigualdade e todas as proporções 
numerais, ou sobre a qualidade, como a similitude e dissimilitude, ou sobre 
a ação e a paixão, como a paternidade e filiação, senhor e servo. Esta relação 
requer três condições. Primeiro, que cada um dos extremos sejam entes 
reais, e um realmente distinto do outro, porque entre o ente e o não ente não 
há uma relação real, porque o não ente não é um ente real, amda que possa 
ser chamado de ente de razão enquanto é apreendido pelo intelecto, pois, 
como é dito no IV Metafísica 2, não dizemos que o não ente é. Segundo, 
que cada extremo seja ente em ato, e sejam em ato mutuamente distintos: e 
por conta disto entre dois brancos existentes em ato e distintos mutuamente 
em ato há uma relação mútua de similitude: em razão disto, entre o todo e 
as partes e entre as próprias partes não há uma relação mútua, porque as 
partes não têm o ser distinto em ato do ser do todo, mas existem pelo ser do 
todo, e nem uma tem o ser distinto da outra, já que não existem em ato 
enquanto compõem o todo, ainda que componham em ato. Terceiro, que 
sejam da mesma ordem. Não entendas como se fosse necessário que fossem 
do mesmo gênero predicamental: pois entre o sol gerante e a rena gerada há 
uma relação mútua no segundo modo de relativos, como dito no V 
Metafísica, e ainda assim consta que não são do mesmo gênero: entende, 
portanto, que seriam da mesma ordem, isto é, de sua natureza são 
mutuamente ordenados, de modo que assim como A de si é ordenado a B, 
assim também B de si é ordenado a A, e tal ordem se vê entre todos os 
números e quantidades contínuas finitas mutuamente comparadas, ou que 
têm uma dependência mútua numa razão perfectiva, condição essa a qual se 
dá entre todo agente segundo seu paciente também, pois assim como o 
agente aperfeiçoa seu paciente agindo no mesmo, assim, quando o agente 
age no paciente, o agente é reduzido de agente em potência a agente em ato, 
segue-se também que o agente é aperfeiçoado pelo paciente, pois um agente 
em ato é mais perfeito que um agente em potência. Disto se segue que entre 


a causa primeira e o seu efeito não há uma relação mútua, já que o agente 
primeiro não é aperfeiçoado por sua ação, já que é, de se, perfeito, e a sua 
ação é sua substância, como dito no XII Metafísica 51, e por conta disto, 
segundo São Tomás, a causa primeira e todo produto dela não são da mesma 
ordem, já que a perfeição da causa primeira não depende de modo algum de 
seu produto. Terminamos assim a segunda divisão do ente real. 

À terceira divisão do ente é esta: todo ente real é ou um ou muitos. 
Para a evidência disso digo duas coisas. Primeiro, por qual modo é suficiente 
essa divisão. Segundo, como suas partes se dão como opostas. 

Quanto ao primeiro, veja que todo ente ou é indiviso em si e diviso 
do outro, e assim é um, pois esta é a razão intrínseca do um segundo o 
Comentador no V Metafísica c. Do Um e no Xº livro com. 3, onde ele diz 
que o um enquanto é um é aquilo que não é dividido de um modo: e ele diz 
notoriamente “enquanto é um”, pois não é necessário que o um seja um de 
todos os modos, uma vez que se dão graus. Pois, de fato, há um ente que em 
si não contém absolutamente nenhuma unidade, e este é ao máximo e 
completamente um, e é uma condição ao primeiro princípio, como dito no 
XII Metafísica 51. Há outro ente, contudo, que, ainda que não possua em 
ato uma divisão, ainda assim pode ser dividido em muitas coisas, tal como 
todo ente corpóreo, ou pode ter uma composição, por mais que só de 
substância e acidente, como todo ente abaixo da causa primeira, cuja ação e 
propriedades não são a sua substância, mas acidentes, e por isso nenhum 
ente além do primeiro é ao máximo um. Portanto, ele pode ser chamado um 
ou muitos, um, de fato, enquanto é indiviso e indistinto em ato — muitos, 
enquanto se encontra certa diversidade ou composição substancial ou 
acidental consigo, ou é diviso em si mesmo, de modo que contenha muitas 
coisas, das quais uma não é realmente a outra, e assim é muitos. Digo, 
porém, “realmente”, já que se muitas coisas se distinguissem somente pela 
razão, não poderiam ser chamadas muitas, senão secundum quid, isto é, 
segundo a razão, e daí, Já que no centro o fim e o princípio se distinguem só 
pela razão, não é dito que o centro é muitos, mas que é um. E porque o 
gênero e a diferença se distinguem somente pela razão, a espécie constituída 
por eles não é dita ser muitos, mas um. Todavia, o contrário acontece se se 
distinguem realmente e possuem o ser distinto em ato e são ditos serem 
muitos em ato, assim como duas pedras, duas brancuras, etc. Mas se não 
possuem o ser distinto em ato, mas somente em potência, são ditos serem 


muitos em potência, assim como as partes enquanto compõem o todo. Logo, 
é evidente que esta divisão é suficiente. 

Quanto ao segundo, para que entendas como os membros desta 
divisão são opostos. Veja que, já que o um é duplo, a saber, o um que é o 
princípio do número e o um transcendente, dum modo se opõe o um numeral 
à multidão numeral, e doutro o um transcendente à multidão transcendente. 
Pois o um numeral é considerado de duas maneiras. 

Primeiro, enquanto lhe se segue a razão de medida: pois ao um 
primeiro compete a razão de medida, como dito no X Metafísica 2, e assim 
se opõe à multidão numeral pela oposição relativa, como o princípio ao 
principiado, a parte ao todo, e mais propriamente, como a medida ao 
mensurado, pois todo numero é mensurado pela unidade, como dito no ibid. 
Segundo, é considerado segundo aquilo que é um enquanto um, e isto 
acontece e duas maneiras. 

Primeiro, com precisão, isto é, enquanto é uma espécie distinta de 
qualquer espécie de número, assim como também consideramos a dualidade 
como uma espécie distinta do quaternário: e assim se opõe à multidão 
numeral consideradamente segundo qualquer espécie distinguida pela 
oposição, a qual permanece entre duas espécies quaisquer do mesmo gênero, 
o que se reduz à oposição contrária, porque no X Metafísica 24 é dito que 
duas espécies são constituídas de diferenças contrárias divisivas do mesmo 
gênero, por conta das quais as espécies constituídas são ditas se oporem 
como contrárias! 

Segundo, é considerado sem precisão, isto é, não enquanto uma 
espécie distinta de toda espécie de número, mas enquanto é constitutivo do 
número, por maior que seja, assim como podemos considerar o dois e o três 
não enquanto são espécies distintas do seis, mas enquanto constituem o seis, 
e assim o um não se opõe à multidão por nenhuma oposição contrária, pois 
nenhum constitutivo se contraria ao constitutivo, de outra forma não 
constituiria o constituído. E nesta consideração, o um é a matéria do número: 
porém não possui oposição àquilo do qual é matéria senão por uma oposição 
relativa, tal qual se dá entre o princípio e o principiado. É evidente, portanto, 
como o um e o muitos se opõem numericamente. 

Todavia, o um assumido transcendentalmente se opõe à multidão 
transcendental privativamente, uma vez que, porque o um é o ente indiviso, 


! Ou também “são ditas se oporem às contrárias”. 


implica formalmente na indivisão, porém a multidão implica na divisão, 
pois são muitas aquelas coisas das quais uma não é a outra: porém a 
indivisão e a divisão se tomam como privação e hábito. Logo, o um e o 
muitos transcendentalmente assumidos se opõem privativamente, e isso é 
confirmado por Aristóteles no X Metafísica 9, onde o Comentador diz: “E 
manifesto que o um se opõe à multidão como o hábito e privação, pois a 
indivisibilidade é a privação da divisibilidade”. 

Ainda assim, vê tu que o um não é a privação dalguma multidão que 
constitui, porque com respeito a isso é parte constitutiva, como dissemos — 
mas da multidão que é negada ser naquilo que é um: pois o um não nega de 
sua razão toda divisão, mas só aquela que estaria no mesmo se não fosse 
um. Por uma razão igual, nega para st, enquanto um, toda multidão 
intrínseca, porém a extrínseca não. De fato, como dissemos, ele a constitui: 
pois toda pluralidade provém duma unidade. É evidente, portanto, como a 
presente divisão se dá através de opostos, quer sejam tomados o um e o 
muitos numericamente, quer transcendentalmente. 

A quarta divisão do ente real é nos cinco transcendentais, dos quais 
consideraremos três coisas. Primeiro, como se distinguem do ente, já que 
não são sinônimos. Segundo, o que adicionam sobre o ente. Terceiro, que 
ordem têm entre si. 

Para a evidência do primeiro, eu ponho três conclusões. A primeira: 
os transcendentes não se distinguem realmente do ente. Nesta conclusão 
todos os metafísicos convêm, e é provada por duas razões. Primeiro, porque, 
do contrária, o ente não se predicaria deles tanto em abstrato quanto em 
concreto: e assim digo, porque se o acidente realmente distinto do sujeito se 
predicasse do sujeito em concreto, não o seria, ainda assim, em abstrato 
(pois é falso dizer que Platão é a brancura); porém é claro que o ente é 
predicado dos transcendentes tanto em abstrato quanto em concreto, pois o 
bom é ente e é entidade. Logo, etc. Segundo, se se distinguissem realmente 
do ente, adicionaria sobre o ente algo real. Pois o que se distingue realmente 
ou são dois entes reais profundamente distintos, como dois supostos, ou um 
inclui algo real o qual o outro não inclui, como o homem e o homem branco. 
Mas os transcendentes não adicionam algo real sobre o ente, já que tal 
adicionado ou seria diferença, como o homem adiciona o racional sobre ao 
animal, ou seria acidente ou substância, e assim não adiciona diferença, 
porque assim o ente seria gênero, indo contra Aristóteles no II Metafísica 
10. Eles não adicionam nem acidentem nem substância, porque os 


transcendentes não se predicariam de qualquer ente. Pois o que adiciona 
sobre o ente algo dum determinado gênero, não se converte com o ente, 
como evidente. Mas consta que os transcendentes são predicados de 
qualquer ente, como o Comentador diz no IV Metafísica 3: “Todo ente é um 
e vice-versa. E o que digo do um deve-se ser entendido dos outros 
transcendentais”. Portanto, já que a substância e qualquer acidente são de 
um gênero determinado, segue-se que não se converteriam com o ente, cujo 
oposto, ainda assim, é concedido por todos, já que os atributos são 
conversíveis com o ente. 

A segunda conclusão: os transcendentes não se distinguem do ente ex 
natura rei, pois a distinção ex natura rei é uma distinção real, já que, pelo 
autor desta distinção, que é Escoto no I Sent. dist. 8, é uma distinção na coisa 
ante à obra do intelecto: portanto, é real. Mas pela conclusão precedente, 
não se distinguem realmente do ente. Logo, nem ex natura rei. Nem vale a 
razão de Escoto, que é esta: reclusa toda obra do intelecto, a vontade e o 
intelecto se distinguem mais que pela razão, têm distintas operações. 
Portanto, o objeto deles se distinguem mais pela razão, que são o ente e o 
bom. Portanto, distinguem-se ex natura rei. E a consequência é provada 
assim, já que no II Da Alma 33 é dito que as potências se distinguem pelos 
objetos. Logo, tal é a distinção entre o ente e o bom qual é entre a vontade e 
o intelecto: portanto, já que o intelecto e a vontade se distinguem, será ex 
natura rei: e semelhantemente o ente e o bom. Esta razão não vale, à mente 
de São Tomás, porque o intelecto e a vontade se distinguem segundo nós 
não somente ex natura rei, mas também realmente: porém negamos que seja 
necessária tanta distinção nos objetos quanta pomos nas potências. Nem 
Aristóteles disse 1sso. Pois para causar a distinção real nas potências, basta 
a distinção formal, ou de razão, nos objetos, assim como para causar a 
distinção específica e real em duas ciências basta a distinção formal no 
objeto, pois a mesma coisa é considerada por ciências distintas sob uma 
razão formal diversa, como a terra o é pelo astrônomo e o físico. 

E se perguntasses de que modo a mesma coisa pode ser objeto do 
intelecto e da vontade sob uma razão diversa, digo que o é, pois a mesma 
coisa é capaz de mover diversamente cada um, pois move o intelecto sob a 
razão de ente, que é uma razão absoluta, e move a vontade sob a razão de 
apetecível, que é a razão de bom, que é uma razão respectiva, como diremos 
abaixo. 


Terceira conclusão. Os transcendentes se distinguem do ente pela 
razão. Pois não é tautológico dizer “o ente uno”, o “o ente bom”, “o ente 
vero”, como todos concedem: portanto, se distinguem por uma distinção, 
não real, nem ex natura rei pelas conclusões precedentes. Portanto, por uma 
suficiente divisão, distinguem-se pela razão, ainda que signifiquem a mesma 
natureza. O que é confirmado por Aristóteles no IV Metafísica 3, onde ele 
diz: “Se, portanto, o ente e o um são da mesma natureza, já que se 
conseguem mutuamente assim como “princípio” e “causa”, ainda assim não 
são da mesma razão”. E o Comentador, declarando no lugar o dito de 
Aristóteles, afirma: “Eles significam a mesma natureza para o sujeito, e duas 
definições, assim como o princípio e a causa”. Portanto, é manifesto que 
segundo a via peripatética os transcendentais se distinguem do ente somente 
segundo a razão, já que de um modo se concebe a coisa enquanto ente, 
doutro enquanto una, doutro enquanto boa etc. 

Para a evidência do segundo, veja que os cinco transcendentais 
adicionam cinco modos de ser gerais e convenientes a qualquer coisa, e não 
são expressos pelo conceito do ente, e assim, veja que o modo de ser 
adicionado ao ente é duplo, pois um é especial, a saber, o que não convém 
a todo ente, mas a um determinado, como o “ser per se” convém somente à 
substância, e segundo estes modos especiais o ente é distinguido nos dez 
predicamentos. Destes fala São Tomás no V Metaf. c. Da Substância que se 
distinguem por diversos modos de predicar assumidos de diversos modos 
de ser, isto é, modos especiais, dos quais pertrataremos nas questões 
metafísicas. Já outros modos são modos de ser gerais adicionados ao ente 
que se conseguem a todo ente, e estes constituem os cinco transcendentais. 
Destes, a suficiência é esta: todo modo como tal segue todo ente ou em si, 
ou em ordem a outro. Se em si, ou afirmativamente ou negativamente; se 
negativamente, este modo é a indivisão, que adiciona sobre o um sobre o 
ente, pois o um e o ente um são indivisos: se afirmativamente, este modo é 
a essência, que constitui a coisa, pois a coisa se distingue do ente pelo fato 
de que o ente é imposto pelo ser, porém a coisa pela essência, ou quididade, 
por conta de que, ainda que o ente seja dito do ente real e o de razão, ainda 
assim não a coisa, pois somente os entes reais são chamados propriamente 
de coisa, pois somente eles possuem essência ou quididade, porém os entes 
de razão são chamados de entes por apreensão da razão somente, não por de 
si possuírem alguma essência ou quididade. Se em ordem a outro, isto ocorre 
de duplo modo. Primeiro, segundo a divisão de um de outro, e este modo 


constitui o algo, pois o algo é chamado quase como “outro o que”2. Com 


efeito, assim como o ente é um porque é indiviso, assim também é chamado 
algo enquanto é diviso do outro. Disto se segue que se duas coisas são 
realmente o mesmo, uma não pode ser chamada de algo [outro] em relação 
a outra, donde é falso dizer isto: “o homem é algo [outro] comparado ao 
racional”. Segundo, quanto à conveniência de um ente com outro, e isto não 
pode ser a menos que seja assumida alguma natureza que é capaz de convir 
com todo ente. Porém esta é a alma, já que é de certo modo todas as coisas, 
como dito no II Da Alma 37. Na alma, porém, há a potência intelectiva e 
a apetitiva intelectiva, chamada vontade. A conveniência do ente ao 
intelecto, que é chamada conformidade ou assimilação, constitui o vero, do 
qual trataremos no cap. Do vero. A conveniência do ente ao apetite constitui 
o bom, do qual trataremos no capítulo sobre o bom. É evidente quais modos 
os transcendentes adicionam sobre o ente. 

Para a evidência do terceiro, ponho de antemão uma distinção julgar 
certas conclusões. A distinção é esta: a ordem dos transcendentes pode ser 
assignada de duas maneiras. 

Primeiro, quanto às coisas significas, e assim nenhum possui uma 
ordem mútua, nem um é anterior ao outro, pois tal ordem supõe uma 
distinção real entre os ordenáveis, já que esta ordem é uma relação real que 
requer extremos realmente distintos, como dissemos acima. Mas os 
transcendentes, como foi dito, não se distinguem realmente do ente, nem 
mutuamente, portanto, quanto às coisas significadas, nenhum possua uma 
ordem mútua. 

Segundo, são considerados quanto às suas razões formais, e neste 
sentido, a razão dum transcendental é apreendida antes pelo intelecto que 
procede ordenadamente, ordenando desde o conceito do ente até os outros 
conceitos. Digamos, se o primeiro que lhe ocorre depois do conceito do ente 
é o um ou não, e depois o do vero, e então o do bom etc. E neste sentido 
questiona-se sobre que ordem têm entre si. 

Feita esta distinção, adiciono algumas outras conclusões decisivas da 
questão. 

À primeira conclusão. O um segundo a sua razão formal prece todos 
os outros transcendentais. Pois o primeiro que é concebido pelo nosso 
intelecto é o ente, como também é atestado por Avicena no I de sua 


2 Em latim, “algo” é aliquid, que é a união de aliud (outro) com quod (o quê). Outros autores trocam o algo pelo outro. 
“O um e o outro”. 


Metafísica c. 6, e o segundo é o não ente, porque do oposto conhece-se o 
oposto, e o terceiro é a divisão, pois conhecido o que é o ente e o não ente, 
imediatamente apreendemos a distinção de um do outro, já que são opostos. 
O quarto é a indivisão, porque todo ente é indiviso em si mesmo: pois, 
segundo Aristóteles no X Metafísica 77, as coisas são chamadas igualmente 
de ente e um, de modo que o que não é um, não é ente, como declaramos 
acima: logo, todo ente é em si mesmo indiviso. Portanto, já que o ente uno 
quer dizer o ente indiviso, e em quarto lugar apreendemos a indivisão, que 
completa a razão de um, segue-se que depois do ente, que é o primeiro que 
é concebido dos transcendentes, há o um. 

Mas alguém poderia dizer: No segundo grau concebe-se o não ente, 
e no terceiro concebe-se a divisão: portanto, antes do conceito do um, 
concebe-se o não ente e a divisão, por conseguinte, o primeiro que se 
concebe depois do ente não é o próprio um. 

Respondo: Isso não impede o nosso intento, já que falamos daquilo 
que dita algo positivo, ao menos quanto ao seu material. Ora, consta que o 
não ente e a divisão não ditam algo positivo — do não ente é evidente, da 
divisão é manifestada por sua razão formal, pois a divisão é a negação de 
um de outro. Pois são divisas as coisas das quais uma não é a outra, e assim 
a Instância não vale. 

A segunda conclusão. O intelecto que concebe ordenadamente os 
transcendentes, depois que apreende a coisa enquanto una, apreende-a 
imediatamente enquanto algo, e forma o conceito dele. Pois foi declarado 
na conclusão precedente que no quarto grau apreendemos o ente enquanto 
indiviso em si mesmo, portanto, consequentemente, enquanto indiviso de 
qualquer outro. Mas nisto reside a razão do próprio algo, como foi dito. 
Portanto, depois do conceito do um, imediatamente se segue o conceito do 
algo. Que se sucede consequentemente à apreensão do ente enquanto 
indiviso em si mesmo a apreensão dele enquanto diviso de qualquer outro é 
evidente pelo fato de que qualquer coisa se distingue por sua própria 
entidade de qualquer outra. 

A terceira conclusão. Depois do conceito do algo, segue-se 
imediatamente o conceito da coisa, ou essência. Pois algo é chamado de 
coisa por sua quididade ou essência própria. Ora, qualquer coisa, enquanto 
é indiviso em si e diviso do outro, possui uma quididade ou essência própria, 
do contrário a sua essência não lhe seria própria. Logo, depois do conceito 


do um e do algo, o intelecto que procede ordenadamente forma 
imediatamente o conceito da coisa. 

A quarta conclusão. O conceito do vero é anterior ao conceito do 
bom. Pois da mesma forma que é a ordem entre o intelecto e a vontade, 
assim também o é entre os objetos deles, pois o objeto duma potência 
anterior e mais universal é anterior e mais universal: mas o intelecto é 
anterior e mais universal que a vontade, pois a vontade não é conduzida 
senão ao que foi conhecido. Logo, o vero, que é objeto do intelecto, é 
anterior na apreensão ao bom, que é objeto da vontade. 

Além disso, os mais universais são anteriores na apreensão, como 
evidente no I Física 3. Mas o vero, em toda sua latitude, é mais universal 
que o bom, pois o vero é predicado de qualquer ente, tanto potencial quanto 
atual. Porém o bom é predicado só do ente em ato, como diremos no c. sobre 
o bom. Logo, é evidente que entre os transcendentes há esta ordem, não 
aquela às coisas significadas, mas aquela às razões formais, a saber: o 
primeiro é o ente, o segundo é o um, o terceiro é o algo, o quarto é a coisa, 
o quinto é o vero, o sexto é o bom. 

A quinta divisão do ente real é esta: todo ente real, em especial o 
absoluto, é finito ou infinito. Desta divisão trataremos três coisas. Primeiro, 
de que modo tomamos “finito” e “infinito”. Segundo, põe-se uma conclusão 
única, e é provada. Terceiro, será defendida contra Escoto a ordem desta 
divisão conforme o precedente, e serão resolvidas as razões do mesmo. 

Quanto ao primeiro, veja que “finito” e “infinito” são assumidos de 
duas maneiras. Primeiro, na essência, segundo, na quantidade. 

Chama-se finito na essência o que é determinado e limitado a algum 
gênero de ser num predicamento determinado, quer seja ente corpóreo, quer 
incorpóreo, substância ou acidente. — O infinito na essência é aquele que de 
nenhum modo é delimitado por um gênero de ser, mas em si contém 
eminentemente todos os graus do ente e todas as perfeições possíveis. 

O finito em quantidade é aquele no qual deve-se assignar um 
princípio e um fim, e isto tanto na quantidade contínua quanto na discreta. 
Porém o infinito é aquele no qual, sendo divisível, não se deve dar princípio 
e nem fim, como numa linha infinita, e numa multidão infinita. 

Pretendemos na divisão proposta falar do finito e infinito na essência, 
pois é claro que a quantidade não se converte com o ente. Portanto, nem o 
finito, nem o infinito na quantidade dividem o ente real absoluto 
universalissimamente assumido. 


Quanto ao segundo, põe-se esta conclusão. Todo ente real absoluto é 
ou finito ou infinito na essência. É provada assim: todo ente real absoluto 
ou possui o ser de si ou de outro; se de si, logo tem um ser interminado, pois 
tudo que é terminado é terminado por algo ou do qual depende, ou pelo qual 
é contido, ou pelo qual é sustentado. Portanto, o que possui o ser de s1, que 
é independente de qualquer coisa extrínseca, possui o ser interminado: se 
interminado e infinito, já que se convertem, se o ser é infinito, logo, a 
essência será infinita. Pois já que apreendemos o ser enquanto flui da 
essência, quão será o ser perfeito quanto o for a essência, como uma raiz do 
mesmo. Se possui o ser de outro, portanto é finito em essência. Portanto, se 
possui o ser de outro, é um ser produzido, se produzido, logo, é terminado 
algum grau de ser, ou pela diferença específica, se é substância, ou pelo 
sujeito, se é acidente: logo, o que tem o ser por outro é finito na essência. 

Mas veja que, à mente do Comentador no VIII Física 79, esta divisão 
não é nada, pois ele nega que se possa dar um infinito em essência, que é 
chamado de infinito em vigor, já que para o mesmo o primeiro movente não 
é de vigor infinito. Mas já que 1sso não se sustenta nem à mente de São 
Tomás e nem da de escoto, sua opinião deverá ser reprovada em nossas 
questões metafísicas, mas não agora. 

Quanto ao terceiro, deve-se declarar que ordem esta divisão tem entre 
as divisões do ente. E aqui há uma famosa via dupla, uma segundo os 
tomistas, outra segundo os escotistas. 

Os tomistas defendem que esta divisão contém qualquer outra ordem, 
mas que ainda assim não é anterior à divisão do ente em um e muitos — de 
fato, ela segue o transcendente que é o bom, e já o bom é posterior ao um, 
como foi declarado ao pôr ordem entre as razões formais dos transcendentes, 
logo, segue-se que esta divisão é posterior âquela. Que esta divisão segue o 
bom é provado assim: as coisas só são finitas ou infinitas na essência à 
medida em que têm o ser: e têm o ser à medida em que é perfeito, já que o 
ser da coisa é a primeira perfeição da coisa, já que é a primeira atualidade 
pela qual a coisa existe: porém é perfeito à medida em que é bom, porque, 
como diremos, a razão do bom é a razão do perfectivo. Logo, as coisas são 
finitas ou infinitas na essência à medida em que são boas. É evidente, 
portanto, que esta divisão segue o bom. 

Porém os escotistas, fundando-se sobre a doutrina de Escoto no I Dist. 
8 q. 3, e em no Quolibet q. 5, defendem que esta divisão é anterior àquela 
pela qual se divide o ente em um e muitos, e argumenta assim. O ente é 


dividido naquelas coisas que são mais íntimas ao ente antes de naquelas que 
são posteriormente convenientes ao ente. Mas a finidade e a infinidade na 
essência convêm ao ente mais intimamente que a unidade e a multidão. 
Logo, etc. A maior é evidente. A menor, porém, à mente de Escoto, é 
provada assim. A finidade e a infinidade convêm ao ente em se quididativo, 
isto é, no primeiro modo do per se, pois ditam a perfeição na essência da 
coisa. Ora, a perfeição na essência convém ao ente no primeiro modo do per 
se. Pois toda essência, comparada com outra, é mais perfeita ou imperfeita, 
como a humanidade é mais perfeita que a cavalidade, e o mesmo das outras 
essências específicas. Mas a unidade e a multidão convêm ao ente no 
segundo modo do per se, já que, para o metafísico, são atributos do ente. 
Logo, etc. 

A Isto, segundo a doutrina de São Tomás, nega-se a menor. Para sua 
prova, quando é dito “a finidade e a infinidade convêm ao ente no ser 
quididativo”, isso pode ser entendido de duas formas. Primeiro, enquanto 
abstrair de qualquer ser atual, digamos, assumindo a humanidade enquanto 
humanidade procisamente e abstratamente, prescindindo de qualquer ser 
atual, e assim, negamos que o finito e o infinito na essência convenham ao 
ente, porque a essência assim procisamente assumida não dita nenhuma 
perfeição, já que a primeira perfeição da coisa é o ser atual, e, desse modo, 
comparada a outra essência prescindindo do ser, não pode ser dito ser mais 
perfeita ou imperfeita que ela, senão fundamentalmente, à medida em que a 
humanidade é apta a receber um ser mais nobre, porém a cavalidade um 
menos. Segundo, enquanto se põe sob o ser: por exemplo, a cavalidade 
existente em ato, e assim se concede que todo ente absoluto é finito ou 
infinito em essência, e dita alguma perfeição, mas já que esta perfeição é 
fundada no ser, e o próprio ser é algo bom (pois o ser próprio é apetecível a 
qualquer coisa), assim, dizemos que o finito e o infinito seguem o bom. E, 
porque o ente se divide em um e muitos antes que pelo bom e mau, 
sustentaremos que a divisão do ente por um e muitos é anterior à divisão que 
é pelo finito e infinito. E aqui terminamos a consideração do ente com todas 
as suas divisões. 

E veja que não falamos da divisão do ente nos dez predicamentos, já 
que ela não convém ao ente real absolutamente assumido, mas ao ente real 
finito na essência. Disto, portanto, consideraremos nas nossas questões 
metafísicas. Agora falaremos do um. 


CAPÍTULO SEGUNDO 
SOBRE O UM 


Segundo a ordem assignada nos transcendentes, depois da 
consideração do ente segue-se a consideração do um, do qual falaremos três 
coisas. 

Primeiro, como se distingue o um transcendente do um numeral. 

Segundo, o que o um numeral adiciona sobre o um transcendente. 

Terceiro, se a razão de medida convém primeiro ao um. 


Como se distingue o um transcendente do um numeral. 


Quanto ao primeiro, veja que não devemos ignorar, como será 
declarado, se se distinguem, pois a opinião de Avicena recitada acerca da 
identidade deles no Comentário ao IV Metafísica e suficientemente 
reprovada por São Tomás no IV Met., expondo o texto do terceiro, já foi 
destruída. Portanto, suposto que se distingam, deve-se investigar como. 

Para a evidência disto, note que algumas coisas podem ser distintas 
de duas maneiras. Primeiro, assim como duas coisas das quais uma não é a 
outra, e nem é predicado dela, e é desta maneira que Platão e Sócrates se 
distinguem e duas espécies quaisquer. E deste modo é claro que o ente 
transcendente e o ente numeral não se distinguem, porque, ainda que o um 
numeral não seja predicado do um transcendente, já que é inferior a ele, 
ainda assim o um transcendente é predicado do numeral, já que o ente é 
predicado de qualquer coisa, e assim também o um transcendente, pois se 
convertem. Ora, consta que dele se predica o ente; logo, etc. Segundo, certas 
coisas são chamadas distintas porque uma é como o superior e a outra como 
o inferior, mas ainda assim adicionando algo sobre a razão do superior. E 
deste modo se distinguem o animal e o homem, já que este adiciona o 
racional sobre a razão de animal, e assim também se distinguem o um 
transcendente e o um numeral, porque o um numeral está num gênero 
determinado, isto é, no predicamento da quantidade, porém o transcendente 
está sobre todo gênero, assim como os outros transcendentes, e por isso é 
mais universal e, por conta disto, assim como o homem adiciona algo sobre 
o conceito do animal, é necessário que o um numeral também adicione algo 
sobre o um transcendente. O que seria isso, diremos logo após. 


O que o um numeral adiciona sobre o transcendental. 


Quanto ao segundo, deve-se declarar o que o um transcendental 
adiciona sobre o ente, e o um numeral sobre o transcendente. 

Com respeito ao primeiro, digo que o um transcendente não adiciona 
nada de real positivo: pois foi declarado acima que os transcendentes não 
adicionam nada real sobre o ente, logo, nem o um. Também foi declarado 
que o um é o que adiciona a indivisão sobre o ente: ora, a indivisão não é 
algo real positivo, já que é uma privação, que é negativo. Deve-se ser dito, 
portanto, que ele adiciona somente a indivisão sobre o ente, como é evidente 
por sua razão formal, que é esta, a saber, o um transcendente é aquilo ao 
qual se deve o ser indiviso. 

Com respeito ao um numeral, a opinião é variada. Pois ainda que 
todos concordem que é um acidente segundo Avicena no III de sua 
Metafísica. O que seria aquele acidente é de opinião diversa. Pois avicena, 
no mesmo local, parece dizer que seria o ser que dá a quantidade contínua à 
coisa quanta. Digamos, se fosse questionado por que esta pedra é 
numericamente una, se responderia “porque possui um ser quantitativo 
indiviso que flui da quantidade contínua da pedra, de modo que a pedra é 
numericamente una sempre que não é divisa segundo a quantidade”. Pois se 
a quantidade da pedra fosse divididade, viria a ser um e um outro ser 
quantitativo, e assim haveria duas pedras, e Santo Tomás parece seguir esta 
opinião no I Sentenças dist. 24, onde, recitando a opinião de Avicena, ainda 
reprove o mesmo concernente à identidade do um numeral com o um 
transcendental, ainda assim não o faz quanto a isto, a saber, que a unidade 
numeral é posta ser de quantidade contínua. 

Já outros, assim como falou Paulo Soncinado no X Metafísica q. 3, 
dizem que o um numeral é um acidente, e que aquele acidente é a quantidade 
contínua da coisa quanta. Vejamos, a unidade desta pedra é a quantidade 
contínua dela, e prova o seu propósito de duas maneiras. 

Primeiro. A coisa é indivisa em si e divisa de qualquer outra por sua 
quantidade contínua: portanto, a quantidade contínua é a unidade da coisa 
quanta. A consequência é evidente desde a definição até o definido. A 
antecedente é provada assim. A divisibilidade primeiro convém à 
quantidade contínua, como foi provado. Portanto, a cosia é indivisa em si e 
divisa de qualquer outra pela quantidade contínua. 

Segundo, somente pela quantidade contínua aquela coisa faz um 
número com a outra: pois posto a pedra A, com sua quantidade contínua, e 


semelhantemente posta a B, constituem o binário circunscrita com a outra. 
Logo, cada uma é una pela sua quantidade contínua. Logo, é evidente que a 
unidade numeral é a quantidade contínua. 

Mas contra esta opinião, assim se argumenta. O divisível não possui 
razão de unidade pela própria definição de unidade, que dita a indivisão (X 
Metaf. 3). Mas a quantidade contínua é divisível ao infinito, como dito no 
II Física 34. Logo, a quantidade contínua não possui a razão de unidade. 

Mas se tu disseres quer a quantidade contínua é considerada de duplo 
modo, a saber, primeiro, enquanto possui parte fora de parte, e assim não 
possui a razão de unidade, porque é divisível — e segundo, enquanto é 
indivisa em si, mas divisa de qualquer outra coisa, e assim possui razão de 
unidade... 

Contra, eu provo que até tomada do segundo modo ela não possui 
razão de unidade. Pois o que convém a algo por sua razão formal e em seu 
ser quididativo, é considerado sempre lhe convir de qualquer modo que seja, 
Já que os predicados quididativos são inseparáveis: mas ser divisível e ter 
parte fora de parte convém à quantidade contínua por sua razão formal e 
quididativa, como é evidente no VI Física 3, onde o Filósofo, definindo o 
contínuo, diz: “O contínuo é o sempre divisível em divisíveis, e nenhum 
divisível dos contínuos é indivisível”. É evidente, portanto, que a quantidade 
contínua considerada como indivisa em si e divisa de outro não possui a 
razão de unidade. 

Ao primeiro argumento, eu nego a antecedente e a sua prova não 
vale. De fato, mais se segue o oposto. Pois pelo próprio fato de que a 
divisibilidade convém à quantidade contínua, segue-se primeiramente que a 
indivisibilidade que constitui a unidade não convém à mesma 
primariamente, já que são opostos. 

Ao segundo, nega-se similarmente a antecedente, e sua prova nada 
vale: pois recluso o ser indiviso dado à coisa quanta por sua quantidade 
contínua, duas pedras não constituem um binário, porque nenhuma delas 
será una. 

Deve-se defender, portanto, que o um numeral adiciona sobre o ente 
o ser indiviso que flui da quantidade contínua, do qual se segue a razão de 
medida. 


Se a razão de medida convém primariamente ao um. 


Quanto ao terceiro, deve-se tratar duas coisas. Primeiro, será visto O 
que seria a razão de medida. Segundo, será proposta a conclusão ao 
propósito principal, e assim será provada. 

Veja, portanto, que a razão de medida é esta. É medida aquilo que 
conduz ao conhecimento da quantidade da coisa quanta, e daí fala 
Aristóteles no X Metafísica 2: “A medida é aquilo que através do qual 
conhece-se a quantidade da coisa”, e onde o Comentador fala: “A razão da 
medida é conduzir ao conhecimento do mensurado”. 

Mas observe uma dupla quantidade da coisa, a saber, dimensiva e 
virtual, a qual é a mesma que a perfeição e a bondade da coisa. Logo, tudo 
que nos conduz ao conhecimento da quantidade dimensiva será chamado 
medida dimensional, assim como pelo metro nós conhecemos a quantidade 
do tronco. Porém aquilo através do qual nós conhecemos a quantidade 
virtual é chamado medida virtual, e isto, segundo o Filósofo no X Metafísica 
3, é aquilo que é simplíssimo, primeiro e perfeitíssimo em qualquer gênero, 
donde a brancura é chamada medida de todas as cores, porque através dela 
conhecemos quanta perfeição há em outras cores, pois quanto mais se 
aproximam dela, tanto mais são perfeitas, e quanto mais se distam, mais são 
imperfeitas; e no gênero das substâncias, a substância primeira separada é a 
medida de toda substância, pois já que ela é a primeira e a mais perfeita em 
tal gênero, tanto as outras substâncias são mais perfeitas quanto mais se 
aproximam dela. 

Declarada a razão de medida, põe-se a conclusão ao principal 
proposito. A razão de medida primeiro se repara na unidade que em 
qualquer outra coisa. Para evidência disso, suponho que pertence à razão de 
medida a indivisibilidade, segundo Aristóteles no local acima, onde ele diz: 
“Em todos estes casos, a medida e o princípio são algo indivisível, já que 
nos utilizamos deles nas linhas como algum algo indivisível etc.” e aí 
Aristóteles declara que a medida é necessariamente algo indivisível, ou 
simplesmente, ou por decreto humano, de modo que nem lhe ocorra adição, 
nem diminuição, pois se algo fosse divisível e variável, não se certificaria a 
quantidade do mensurado. Suposto isto, argumento assim: À unidade 
convém primariamente a indivisibilidade, por sua definição, donde fala 
Aristóteles no X Metafísica 2 que pertence ao um ser indivisível. Logo, à 
unidade convém primariamente a razão de medida. A consequência é 
evidente pelo suposto, pois segue-se bem se a indivisibilidade pertence à 


razão de medida: portanto, aquilo ao qual compete primeiramente a razão 
da indivisibilidade compete primeiramente a razão de medida. 

Além disso, mensurados toda quantidade contínua através da 
replicação pelo número, ou pela unidade, se não se replica pela medida. Ora, 
o mensuramos o número pela unidade, já que é a multidão constituída de 
unidades. Porém não mensuramos a unidade por nada anterior. Logo, é o 
primeiro mensurante, e de nenhum modo mensurado. É evidente, portanto, 
que a razão de medida convém primeiro ao um. E assim terminamos o 
capítulo sobre o um. 


CAPÍTULO TERCEIRO 
DO ALGO 


Agora deve-se tratar do algo, conforme à ordem dos transcendentes 
assignada acima. Veja, portanto, que o conhecimento do algo depende do 
conhecimento do um. Pois foi dito na suficiência dos transcendentes que o 
algo significa a distinção de um ente de outro, por conta do qual tu tens de 
notar que à razão do um não pertence senão o ser indiviso em si mesmo, 
porém que seria diviso do outro lhe seria acidental, já que é acidental que 
haja outra coisa. Donde, dado que somente Deus existisse, assim, Ele seria 
uno, porque seria completamente indiviso em si, mas ainda assim não seria 
propriamente algo, porque não seria distinto de outra coisa se não houvesse 
outra coisa. A menos que fosse chamado de algo porque é de sua natureza 
apto a se distinguir de outra coisa, se esta coisa fosse dada, e assim seria 
chamado de algo fundamentalmente, e não formalmente. 


CAPÍTULO QUARTO 
DA COISA, ONDE E TRATADA AQUELA QUESTÃO 
SOBRE COMO O SER SE DISTINGUE DA ESSÊNCIA 


Acerca deste transcendente que é a coisa, já se evidenciou no 
supradito que ela se distingue do ente porque o ente é assumido do ser, e a 
coisa da essência, e Já que os entes de razão, como foi dito, não têm essência, 
por isso ela compete somente aos entes reais?. Logo, deve-se investigar de 
que maneira a essência, da qual a coisa é assumida, está para o ser, do qual 
é assumido o ente. E investiga-se se distinguem-se realmente, ou se seriam 
realmente o mesmo, mas distintos somente pela razão, e acerca disto deve- 
se proceder assim: 

Primeiro, serão propostas algumas opiniões e serão reprovadas. 

Segundo, será proposta a via de São Tomás e será defendida. 


São propostas e reprovadas as opiniões. 


A primeira opinião é de Henrique de Gandavo, no primeiro Quolibet 
q. 8. Este defende que a coisa é tanto essência quanto ser. Mas é denominada 
essência e ser por uma dupla relação que pode tomar ao ser comparada à 
causa primeira. Pois imagina-se que a coisa, antes que seja produzida, existe 
abeterno no intelecto da causa primeira, assim como o exemplado no 
exemplar, e o idealizado na ideia, e assim considerada, dita uma relação de 
exemplado a exemplar — mas dado o caso em que não seria produzida, assim 
é chamado de essência; por exemplo, a coisa que é o homem, enquanto está 
no intelecto da causa primeira, como idealizada, é chamada essência do 
homem. Se, porém, é considerada como comparada à causa primeira assim 
como o efeito à causa produtiva, à medida em que é produzida em ato, e 
assim é chamada de ser. Donde a coisa, que é em ato este produto, dita ser 
por tal relação, assim como pela primeira relação é chamada essência. 

Mas contra esta opinião, argumenta-se de duas maneiras. Primeiro, 
não há razão alguma duma relação formal dum ente absoluto: pois o 
absoluto é dito ser a si, e não a outro. Mas a essência como a do homem e 
da pedra é um ente absoluto, como evidente: portanto, a coisa não pode ser 
chamada essência por uma relação, já que a essência o significado da 


3 “Real” vem do latim “Realis”, que é composto de “res”, que significa “coisa”. 


definição, como diremos abaixo. Além disso, nenhuma relação é inclusa na 
razão de seu fundamento, já que o fundamento é anterior à relação fundada: 
mas a essência é o fundamento da relação que há entre a coisa exemplada e 
a causa primeira como exemplar, pois a essência é aquilo que é produzível 
pelo exemplar divino: logo, não se inclui em sua razão formal relação, já 
que a relação é posterior ao fundamento. 

A segunda opinião é a de Escoto no III Sent. dist. 6, e consiste em 
duas coisas. Primeiro, que são realmente o mesmo, e ele prova assim. Duas 
coisas mutuamente inseparáveis são realmente o mesmo. Isto é como o 
princípio da sua doutrina. Mas o ser não se separa da essência, pois assim 
existiria a essência sem o ser, o que é impossível e implica em contradição. 
Logo, são realmente o mesmo. — Segundo, que se distinguem ex natura rei, 
e ele prova assim. Qualquer uma daquelas coisas das quais predicam-se e 
verificam-se predicados contraditórios distinguem-se ex natura rei. E isto é 
evidente segundo a definição da distinção ex natura rei: mas do ente e da 
essência verificam-se predicados contraditórios, pois é verdadeiro estas 
duas enunciações, a saber, “o ser é acidental à essência”, “o ser não é 
acidental à essência”, e semelhantemente estes dois: “a essência pode estar 
numa potência objetiva”, “o ser não pode estar numa potência objetiva”. 
Logo, o ser e a essência distinguem-se ex natura rei. 

Mas estas razões não concluem em nossa via. E à primeira, nega-se a 
maior, já que não é universalmente verdadeira, pois a matéria e a forma se 
distinguem realmente, e ainda assim a matéria não pode se separar da forma, 
ao menos não no ser formal, e, esqueçamos por agora o ser objetivo e 
segundo a nossa via, as potências da alma se distinguem realmente da alma, 
e a propriedade do sujeito, e ainda assim, são inseparáveis. Portanto, a sua 
maior não é verdadeira universalmente. 

À segunda, nega-se a maior, Já que para verificar do mesmo 
predicados contraditórios, basta a distinção de razão assumida da parte da 
coisa, e não somente da parte do intelecto raciocinante, onde é verdadeiro 
dizer do ponto signado no meio da linha, o ponto é princípio e não é 
princípio, a saber, da parte precedente, e ainda assim o mesmo ponto, 
enquanto princípio, distingue-se somente por razão do mesmo enquanto não 
é princípio, e assim é evidente que e a maior não conclui na nossa via, ainda 
que para os escotistas seja como uma máxima. 


É exposta a doutrina de São Tomás, e é defendida. 


À terceira opinião, a qual pretendemos sustentar, é a de São Tomás 
segundo o Contra os Gentios, c. 52. Para evidência disto, trataremos três 
coisas. Primeiro, o que é a essência e o ser. Segundo, em que gênero estão. 
Terceiro, eu porei duas conclusões que respondem o propósito. 

Quanto ao primeiro, veja que a essência dita o significado da 
definição assumido em concreto, como o significado desta definição 
“animal racional” é a essência do homem, que, segundo o Filósofo no VII 
Metafísica, é dito ser tudo aquilo que algo é, donde aquilo que é a coisa, é a 
essência da coisa. Digo “em concreto”, porque às vezes a essência é 
assumida em abstrato ao dizer “humanidade”, “cavalidade”, etc. Mas não 
falaremos neste sentido aqui: pois o ser não compete à coisa em abstrato, 
mas em concreto, Já que os abstratos possuem a razão pela qual é, e não a 
razão que é. Por outro lado, o ser dita a primeira atualidade impressa a 
qualquer ente criado pela causa primeira, pela qual existe formalmente, já 
que não pode existir de si e para si o que foi deixado a qualquer outra coisa 
circunscrita. Diz-se antes “primeira atualidade”, já que é o primeiro pelo 
qual a coisa está em ato, e é suposto como o primeiro fundamento a qualquer 
outro predicado perfectivo, pois a coisa não pode ter o ser per se e nem o 
corpóreo, nem o vivo, a menos que seja suposto ser. Portanto, com razão 
dita a primeira atualidade, já que não é o primeiro que atualiza formalmente. 
Diz-se, depois, “já que não pode existir de si”, pois tudo que depende de 
algo não tem o ser de si mesmo, porque assim não dependeria de outro, logo, 
precisa de algo pelo qual possa existir, e este é o ser, donde se segue o 
corolário: 

Somente a causa primeira pode existir de si mesma, pois, já que é 
completamente independente, não precisa de algo que lhe infunda o ser. — 
Ás outras partes da dita descrição são manifestas. Portanto, é evidente o que 
é a essência e o que é o ser. 

Quanto ao segundo, digo que o ser está redutivamente em todo gênero 
em que esteja sua essência. O que provo de duas maneiras. Primeiro, o ato 
e a potência estão no mesmo gênero, como dito no IX Metafísica 12, mas o 
ser é comparado à essência como o ato à potência, pois a potência é receptiva 
do ser, e o ser é o que atualiza a essência, pois é a primeira atualidade: logo, 
estão no mesmo gênero. — Além disso, tome eu o ser da substância, como o 
do homem. Investigo se é substância ou acidente: se é substância, adquiro 
em mãos o intento; se é acidente, contra isto, o acidente é posterior à 


substância (VII Metafísica 4), logo, a substância teria o ser por algo 
posterior à mesma, e já que não é susceptível de acidentes a menos que 
exista antes em ato, logo, antes que existisse, receberia ser, que, segundo ti, 
é acidente, o que é evidentemente absurdo. Portanto, é necessário dizer que 
o ser da substância está no gênero da substância, e o ser do acidente está no 
gênero do acidente, e o ser da quantidade no da quantidade, e o da qualidade 
no da qualidade etc. 

Quanto ao terceiro, para que se evidencie o proposito na via tomista, 
proponho duas conclusões. 

A primeira conclusão. Em qualquer ente, menos o primeiro, 
distinguem-se realmente o ser e a essência assumida em concreto, como o 
ser do homem e aquilo que o homem é. Provo. Primeiro, assim: suponha eu 
que a essência em concreto não seja recebida em nada, já que é aquilo que 
é, e seja um ente per se: assim, se o ser do homem é o mesmo que o homem, 
logo, assim como o homem não se recebe em outro, assim também nem o 
ser do homem: ora, se o ser não se recebe em outro, logo, o ser é ilimitado, 
Já que todo limitado e contraído é limitado e contraído porque é recebido 
por outro, como o acidente no sujeito, a forma na matéria, ou é limitado por 
alguma diferença contraente, como o animal é limitado ao homem pelo 
racional: mas, segundo ti, o ser não se recebe em algo, já o que o mesmo 
está, para ti, junto com a essência, que não se recebe em algo, e nem tem 
diferença contraente, pois é a mesma razão o ente e o ser terem diferenças, 
Já que o ente é assumido do ser, mas o ente não tem diferenças contraentes, 
como dito no III Metafísica 10. Logo, o ser é ilimitado. Se é ilimitado, logo, 
infinito, se infinito, logo, dá-se que muitas coisas são infinitas, a saber, o ser 
do primeiro, o ser da coisa produzida, o que é manifestadamente falso, como 
também é provado no XII Metafísica, a saber, que não são o mesmo o ser e 
a essência da coisa produzida. — Segundo, assim: o ser tem uma causa 
produtiva, já que é um efeito do agente, que dá o ser ao seu produto. Ora, a 
essência não tem uma causa produtiva. Logo, não são realmente o mesmo. 
À consequência é evidente. A segunda parte da antecedente é provada de 
muitas maneira, pois se ela tem uma causa produtiva, logo, os predicados 
quididativos e essenciais têm uma causa produtiva; mas estes predicados 
convêm à coisa sem qualquer causa produtiva, pois embora seja removida 
toda a causalidade produtiva com respeito à rosa, eu ainda assim posso 
perguntar se é verdadeiro se a rosa é uma substância corpórea: se sim, eu 
chego no intento, se não, logo, não se pode tomar ciência da rosa 


absolutamente assumida, mas somente enquanto existe, o que é falso, pois, 
segundo o I Poster. a ciência é somente dos incorruptíveis e necessários, mas 
a rosa, enquanto existe, é corruptível e contingente. Logo, para que se tome 
ciência da rosa, é necessário que seja duma verdade sempiterna que a rosa é 
uma substância corpórea, mesmo removida toda causalidade produtiva. 

Além disso, se os predicados quididativos não convêm ao sujeito 
removida toda causa efetiva, logo, a definição não conviria sempre ao seu 
definido, o que é absurdo. — Além disso, não há causa alguma desta 
proposição “isto é homem”: logo, nem desta “o homem é um animal 
racional”, e esta é a opinião de Aristóteles no VII Metafísica 49, onde ele 
defende que não há causa alguma da proposição “o homem é homem”, a não 
ser que, por acaso, como diz o Comentador naquele lugar, alguém diga que 
são um per se, e o um não se divide em predicado e sujeito. E o Comentador 
pretende dizer que não se pode assignar outra causa senão a da identidade 
do predicado com o sujeito, logo, é manifesto que, se os predicados 
quididativos não têm causa efetiva, nem a essência assumida em concreto 
que inclui tais predicados tem causa efetiva. Logo, é evidente que a essência 
e o ser se distinguem realmente em qualquer criatura, e a esta sentença 
parece assentir Aristóteles no II Posteriores, onde ele defende que o “o que 
é” do homem e o ser do homem não são o mesmo. E segundo a doutrina de 
Ávicena, o ser é acidental em todas as coisas, exceto a causa primeira, mas 
a essência não é acidental a nada: logo, não são o mesmo. 

Segunda conclusão. O ser da coisa criada vem efetivamente do 
agente, porém formalmente da forma. A primeira parte é provada assim: 
como do supradito resulta, o ser tem causa produtiva; logo, vem 
efetivamente ou producente, ou da forma: não da forma, porque toda causa 
eficiente é anterior ao seu efeito, como dito no XII Metafísica 16. Mas a 
forma não é anterior ao seu ser, pois existiria antes: logo, etc. — Além disso, 
no II física a forma e o eficiente não coincidem numericamente no mesmo: 
logo, a forma não dá o ser efetivamente. A segunda parte é provada pela 
definição da forma, pois a forma é o que dá o ser não efetivamente, como 
foi provado: logo, formalmente. — Além disso, é próprio à forma constituir 
de si mesma o suposto: logo, também dar a ele o ser formalmente. E assim 
terminamos de falar da coisa enquanto é transcendente. 

Mas alguém poderia dizer: se o ser e a essência em qualquer criado 
se distinguem realmente, logo o ente, que é assumido do ser, e a coisa, que 


é assumida da essência, se distinguiriam realmente, o que é contra ao que 
foi dito. 

A asto, respondo de duas maneiras. Primeiro, pode negar-se a 
consequência. Concedo que o ente e a coisa nas criaturas se distinguem 
realmente quanto áquilo pelo qual o nome é imposto: logo, 
transcendentemente assumidos, distinguem-se realmente, pois na latitude do 
ente e da coisa encontra-se um grau, isto é, o ente divino, no qual não se 
distingue realmente o ser e a essência. — Segundo, digo que, ainda que o ente 
seja imposto pelo ser ou pelo ato de ser, e a coisa pela essência ou 
quididade, ainda assim cada um, quanto aquilo ao qual o nome é imposto, 
significa aquilo que é, e por conseguinte, tanto o ente nominalmente 
assumido quanto a coisa significam o mesmo, e ainda assim por uma razão 
diversa, ao serem assumidos de coisas diversas pelas quais o nome é 
imposto, que são o ser e a essência. 


4 Actus essendi. 


CAPÍTULO QUINTO 
DO VERO 


Acerca do transcendente do vero, deve-se considerar duas coisas. 
Primeiro, o que é o vero, ou a verdade formalmente. Segundo, porque foi 
dito acima, ao assignar a suficiência dos transcendentais, que o vero é algo 
que adiciona uma relação sobre o ente, deve-se declarar se tal relação é real 
ou de razão. 


O que é o vero, ou a verdade formalmente. 


Quanto ao primeiro, veja duas famosas opiniões, a saber, a de Herve 
e a de São Tomás. Quero pertratar das duas, já que cada uma pode ser 
sustentada no sentido intendido por ambos. Note, portanto, que a opinião de 
Herve no III Quodlibet q. 1 consiste em três conclusões. 

A primeira conclusão. A entidade da coisa, enquanto tem o ser fora 
do intelecto, não é a verdade formalmente. Prova-se assim. Se a entidade da 
coisa enquanto tal é a verdade formalmente, logo, a verdade não está 
formalmente no intelecto, o que vai contra o Filósofo no VI Metafísica 8, 
pois ele diz aqui que o verdadeiro e o falso não estão nas coisas, mas na 
mente. Além disso, se a entidade enquanto tal é a verdade formalmente, 
logo, “homem” significa o vero formalmente, já que significa a entidade do 
homem exterior. Mas isto vai contra o que o Filósofo defende no I Da 
Interpretação, que nenhum incomplexo dita o verdadeiro ou o falso. Logo, 
etc. 

A segunda conclusão. Nenhuma proposição, enquanto proposição, é 
formalmente a verdade, nem na mente nem na voz e nem no escrito, mas é 
somente representativamente verdadeira ou falsa. Provo. O que significa o 
verdadeiro ou o falso é representativo do verdadeiro ou do falso: mas toda 
proposição (I Periherm.) significa o verdadeiro ou o falso: logo, etc. — Além 
disso, o que significa o verdadeiro ou o falso não de si mesmo, mas enquanto 
se põe ou se remove outra coisa, é representativo do verdadeiro ou do falso. 
Tal é a proposição, pois ela significa o verdadeiro ou o falso, quando a ciosa 
é posta ser ou não ser assim, assim como é ou não é. Donde o Filósofo no 
Predicamento disse: “A oração é verdadeira ou falsa pelo que a coisa é ou 
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não é”. 


A terceira conclusão. A verdade formalmente é a conformidade à 
coisa que no lado de fora segundo si mesma, como está no intelecto 
enunciativo segundo o ser conhecido: de fato, declaro antes esta proposição, 
para então assim provar. 

Veja, portanto, que a entidade ou a natureza da coisa pode ser 
considerada de dois modos. Primeiro, enquanto tem o ser fora do intelecto 
em seus singulares. Segundo, enquanto é apreendida pelo intelecto, ou se 
objetificado ao intelecto pela espécie inteligível. Portanto, já que o intelecto, 
através da espécie inteligível que representa os predicados da natureza 
objetificada, investiga algum predicado dela quando forma o conceito 
daquela natureza, e enuncia tal conceito ou predicado dizendo da coisa “o 
céu é um corpo incorruptível”, “o homem é um animal”, surge entre a coisa 
exterior e a mesmas enquanto apreendida ou concebida pelo intelecto uma 
cerca conformidade, que é representada pela cópula “é”, porém, de modo 
oposto, surge uma desconformidade, se se aprende ou se concebe de outra 
maneira aquilo que é conveniente à coisa. Portanto, Herve chama esta 
conformidade de verdade formalmente considerada [ou só verdade 
formalmente], e aquela desconformidade de falsidade. De fato, são relações 
não reais, mas que seguem a operação do intelecto. Pois, removido todo 
intelecto, a coisa não seria concebida formalmente, nem desconformemente, 
e, por conseguinte, tais relações não surgiriam. Além disso, a relação do 
homem ao mesmo é de razão, já que não são extremos reais realmente 
distintos. Logo, já que esta relação é de alguma coisa enquanto tem o ser 
exterior segundo si mesma, será uma relação de razão quando ela for 
apreendida pelo intelecto. 

Postulada esta declaração, assim provo a conclusão. O que se 
distingue do ente real é ente de razão, porque não se dá um médio entre eles. 
Mas o vero se distingue do ente de razão, como do VI Metafísica 8 resulta, 
logo, a verdade ou o verdadeiro é um ente de razão. Além disso, todo ente 
de razão é ou uma relação ou negação, como pode ser tomado do capítulo 
primeiro deste tratado, onde foi considerado do ente real e de razão. Ora, 
consta que a verdade não é negação: logo, é uma relação. De fato, é 
comumente concedido por todos que é uma conformidade, ou uma 
adequação, ou uma conveniência, conforme a famosa definição pela qual é 
dito “a verdade é a adequação da coisa e do intelecto”. Logo, a verdade é a 
conformidade que é a relação de razão entre a coisa que tem o ser 


exteriormente e a mesma enquanto tem o ser conhecido no intelecto 
enunciante. 

Mas note que Harve não fala da verdade universalmente, mas 
somente da verdade complexa que é significada pela proposição, da qual o 
Filósofo trata no I Periherm. E no VI Metafísica 8. Mas agora, porque 
consideramos do vero que é transcendente, é conveniente que perscrutemos 
de todos os modos da verdade. Isto também tratamos ao considerar a opinião 
de São Tomás. 

A segunda opinião é a de São Tomás, principalmente no I part. q. 16, 
de cuja resolução digo duas coisas. Primeiro, quantas coisas pertence à razão 
da verdade. Segundo, o que seria a verdade tanto na coisa quanto no 
intelecto. 

Quanto ao primeiro, veja que, como se extrai da doutrina de São 
Tomás, principalmente no De Veritate q. I art. 8, que duas coisas se incluem 
na razão formal da verdade, a saber, algo absoluto e uma relação: o absoluto 
às vezes é a natureza da coisa inteligível, às vezes é a espécie inteligível, às 
vezes é o conceito formado, como diremos mais plenamente abaixo. Já a 
relação às vezes é a da coisa para o intelecto, às vezes é a do intelecto para 
a coisa, relação essa que às vezes é real, às vezes é de razão, como será 
declarado. Da mesma forma, veta que o absoluto incluso na razão da 
verdade é a verdade fundamentalmente, mas não formalmente, pois a 
verdade tem como fundamento a entidade da coisa. Mas a relação inclusa é 
chamada de verdade formalmente, e porque toda coisa é costumeiramente 
definida pelo seu formal, assim é que costumeiramente tomamos esta 
definição, famosíssima, “veritas est adaequatio rei et intellectus”, ou 
igualdade, conformidade, similitude. Definimos o vero, para que se tome 
pleno conhecimento, através do absoluto e do relativo, tanto enquanto está 
na coisa quanto enquanto está no intelecto. 

Portanto, veja tu que a verdade na coisa deve ser definida assim: “a 
verdade é a entidade da coisa enquanto conforme ao intelecto, quer 
especulativo, quer prático”. Digo “especulativo ou prático”, porque a 
entidade da coisa se conforma dum modo ao intelecto prático, e doutro modo 
diferente ao especulativo. Pois conforma-se ao prático como à sua causa 
produtiva, donde chama-se uma espada de verdadeira, porque se conforma 
à ideia da espada existente no intelecto do artista, que é causa da produção 
da espada exterior. Por outro lado, diz-se ser falsa a espada, porque é 
desconforme à mesma ideia. Nas coisas naturais, diz-se verdadeira a pedra 


e verdadeiro o outro porque se conformam às ideias existentes na mente da 
primeira causa agente como da de um artífice. — Conformam-se ao intelecto 
especulativo, porque são conhecidas pelo intelecto assim como são, e são 
desconformes quando são conhecidas duma forma diferente de como são. 
Porém esta conformidade ou desconformidade ocorre mediante a espécie 
representativa, e por um conceito incomplexo ou complexo, formados sobre 
a entidade da coisa pelo intelecto, e também pelos quais a coisa externa 
representada pelo intelecto toma a correspondência. 


E, acerca disso, se tu queres definir retamente a verdade nos artifícios, 
ou nas coisas naturais, com respeito ao intelecto prático, assim definirás: “a 
verdade do artifício é a conformidade dele à ideia da qual depende”, “a 
verdade da coisa natural é a conformidade dela à ideia do primeiro agente 
da qual depende”. Porém a falsidade deve ser definida pela 
desconformidade. Mas se tu quiseres defini-la com respeito ao intelecto 
especulativo, assim a definirás: “a verdade na coisa é a entidade da coisa 
enquanto se conforma à espécie inteligível como a seu representativo, ou ao 
conceito incomplexo ou complexo, que é predicado da coisa assim como ela 
é ou não é através dum ato do intelecto, como quando se predica a verdadeira 
definição do definido”. 

Feita a consideração sobre a verdade enquanto está na coisa, se você 
quer a definir enquanto está no intelecto, distinguiras como acima, sobre o 
intelecto especulativo e prático. — Se com respeito ao prático, ela dita duas 
coisas, a saber, a ideia e a correspondência ou conformidade ao idealizado, 
Já que o exemplar e o exemplado devem se corresponder, e assim a definirás: 
“a verdade no intelecto prático é a ideia, como causa produtiva, conforme 
ao idealizado como a um efeito próprio”. Se com respeito ao intelecto 
especulativo, ela dita duas coisas, a saber, uma absoluta, que será ou a 
espécie inteligível, ou o conceito incomplexo, como o animal racional, ou 
um conceito complexo, como “o homem é animal racional”, e diz respeito 
à conformidade de tal espécie ou conceito à coisa cognoscível, e assim 
defini-la-ás: “a verdade no intelecto especulativo é a espécie inteligível, ou 
o conceito incomplexo, ou o complexo, enquanto conformes e adequados à 
coisa externa à medida em que é apreendida pelo intelecto”. Donde se 
patenteia o que seria a verdade segundo a doutrina de São Tomás tanto na 
coisa quanto no intelecto, quer prático quer especulativo. 


Se tal relação é real ou apenas de razão. 


Quanto ao segundo propósito principal, a saber, se a relação inclusa 
na razão da verdade é real ou de razão, note que dum modo deve-se dizer à 
mente de Herve, e doutro à mente de São Tomás. Pois segundo Herve, como 
foi declarado acima na sua terceira conclusão, a relação é sempre de razão, 
Já que segue a apreensão da coisa pelo intelecto em comparação à coisa 
exterior em si mesma enquanto é apreendida. 

Porém segundo a doutrina de são Tomás, ela abstrai de ambos, já que 
às vezes é real e às vezes é racional. E para evidência disto, veja que a coisa 
é comparada de um modo ao intelecto divino, e de outro modo ao intelecto 
criado. Quanto ao intelecto divino, ou sua essência é comparada ao s1 
mesmo, a qual ele intelige meramente especulativamente, ou é comparada 
às criaturas, que ele intelige praticamente. Se com respeito à sua essência, 
assim dito que aquela relação é meramente de razão da parte de cada um, já 
que o intelecto divino e a sua essência, porque não têm uma oposição 
relativa mútua, não se distinguem realmente, ao passo que a relação real, 
como dissemos acima na segunda divisão do ente real, requer extremos reais 
e distintos realmente: portanto, haverá entre a essência divina inteligida e o 
intelecto divino inteligente tal aspecto qual é do mesmo a si mesmo. Se com 
respeito às criaturas, digo que, da parte do intelecto divino, tanto pratico 
quanto especulativo, é uma relação de razão, já que a intelecção divina não 
depende das criaturas: pois ele intelige todas as coisas em sua essência. 

E além disso, como dissemos na segunda divisão do ente real, Deus, 
enquanto é causa da criatura através do intelecto, não é da mesma ordem 
que a criatura, como foi declarado: logo, entre o intelecto divino prático e a 
criatura, da parte do intelecto divino, não há relação senão de razão, mas da 
parte da criatura, digo, que em todo tempo em que existe, tal relação ao 
intelecto divino prático é real. Pois é assim como a relação do efeito à causa 
produtiva, que é real, como dito no V Metafísica c. Da relação. Porém no 
tempo em que a criatura não existe, a relação é somente de razão: pois é 
assim como a relação do não ente ao ente, que não pode ser real, já que a 
relação real requer extremos reais e realmente existentes, se deve haver uma 
relação real e atual. 

Quanto ao intelecto criado, deve-se distinguir que nem acima, em 
especulativo e prático. Do intelecto especulativo digo que às vezes há entre 


o intelecto e a coisa inteligida uma relação real mútua, às vezes uma relação 
real não mútua, às vezes uma relação de razão somente, pois a coisa 
inteligida pode ser comparada ao intelecto de três maneiras. Primeiro, 
enquanto existente em ato e movendo o intelecto à sua iIntelecção, e assim 
entre eles há tal relação qual há entre o movente e o movido. Ora, consta, no 
V Metafísica c. Do relativo, que aquela é uma relação mútua real, pois o 
movente é agente, e o movido é paciente, e para Aristóteles, no mesmo 
lugar, universalmente entre o agente e o paciente há uma relação real do 
segundo modo, que é mútua. Segundo, a coisa inteligida é comparada ao 
intelecto especulativo assim como a medida ao mensurado, pois a nossa 
ciência especulativa depende do objeto tal como o mensurado da medida; 
mas, segundo o mesmo lugar, entre a medida e o mensurado se dá uma 
relação real da parte do mensurado, já que ele depende da medida, mas não 
da parte da medida, já que ela é independente do mensurado, e tal relação é 
o terceiro modo dos relativos, como evidente do mesmo lugar. Terceiro, a 
coisa inteligida compara-se ao intelecto no tempo em que ela não existe, e 
ainda dela o intelecto anuncia para si o que compete ex natura rei, como, na 
estação do inverno o intelecto diz da rosa que ela é uma flor odorífera, e 
assim o “é” dita uma relação de conformidade entre o predicado e o sujeito, 
relação a qual consta que é uma relação de razão, já que surge da apreensão 
do intelecto, e já que o objeto inexistente não pode fundar uma relação real, 
como dissemos acima. 

Porém do intelecto prático, enquanto é causa produtiva da coisa pelo 
hábito da ciência prática, assim como o artista é causa de seu artifício pela 
ciência ou arte, eu digo que sempre há uma relação real mútua, mas às vezes 
potencial, e às vezes atual. Pois o objeto da ciência prática ou é produto em 
ato, ou é produzível: se do primeiro modo, assim, entre o mesmo e o 
intelecto prático há tal relação qual há entre a causa e o efeito, que consta 
ser real mútua. Se do segundo modo, assim, não será real atual mútua, já que 
um extremo não está em ato: porém será tal relação qual põe-se entre o 
esquentador e o esquentável, e o gerativo e o gerável, que podemos chamar 
de potencial mútua, já que, ainda que um extremo não exista em ato, ainda 
assim existe em potência passiva. Portanto, de tudo isso, é evidente que, 
segundo a via tomista, a relação da conformidade inclusa na razão da 
verdade é às vezes real mútua, às vezes real não mútua, e às vezes de razão 
somente, e por isso abstrai de todas. 


Contudo, a repugnância que se vê entre Herve, que defende que tal 
relação é meramente um ente de razão, e São Tomás, que defende ser ora 
real, ora de razão, pode sim ser concordada. Pois Santo Tomás fala de todos 
os modos pelos quais se assume a verdade, quer na coisa, quer no intelecto 
definiente, enunciante, prático, especulativo, divino e criado. Mas Herve 
fala somente da verdade enquanto está no intelecto enunciativo. Portanto, 
ao falar disto, Santo Tomás não negaria que tal relação de conformidade é 
um ente de razão, enquanto se distingue do ente real, que é chamado ente 
fora da alma. Pois tal relação dita uma ordem do predicado ao sujeito, ordem 
essa que surge da apreensão do intelecto que compara aquilo que inteligiu 
da coisa à própria coisa, pois ele inteligiu o animal racional do homem, e ele 
vê que aquele convém a este, e explica esta conveniência ou adequação 
através da enunciação, dizendo “o homem é animal racional”. E, de fato, 
que Santo Tomás falava assim é evidente no VI Metafísica, na exposição ao 
texto 8, onde ele diz: “Disto é evidente que tal composição está somente no 
intelecto, e não nas ciosas. E por isso, aquilo que é um ente que consiste em 
tal comparação é outro que não aqueles que propriamente são entes, que são 
as coisas fora da alma, qualquer uma das quais é ou substância, ou qual, ou 
quanto etc.”. É evidente, portanto, que entre Herve e São Tomás não há 
nenhuma repugnância, assumindo precisamente a verdade enquanto está no 
intelecto enunciativo. E assim terminamos sobre o vero. 


CAPÍTULO SEXTO 
DO BOM 


Acerca do transcendente bom, consideraremos três coisas. 

Primeiro, quantas coisas pertencem à razão do ente enquanto é bom. 

Segundo, a sua dúplice divisão. 

Terceiro, porque será determinado que o bom inclui uma relação, 
deve-se declarar como é um nome respectivo. — Esqueçamos por agora as 
restantes condições dele pelas quais tem razão de fim, de primeiro causante, 
de felicitante, as quais só consideraremos na teologia. Porém agora não 
ultrapassemos os limites metafísicos, segundo os quais dispomos o presente 
tratado. 


Quantas coisas pertencem à razão do ente enquanto é bom. 


Quanto ao primeiro, veja que são duas, uma enquanto material, e 
outra enquanto formal. A material é, de fato, o ser da coisa, que é o primeiro 
fundamento da bondade: pois o bom, enquanto bom, tem razão do perfeito, 
pois a natureza do bom é aperfeiçoar aquilo de que é bem. Ora, tudo é 
perfeito enquanto está em ato, e tudo está em ato enquanto tem o ser, já que 
o ser é a primeira atualidade que traz a coisa da potência ao ato. Logo, o ser 
da coisa atual é o material e fundamento na razão do bom. Disto se segue 
que os entes de razão, enquanto tais, não são bons, já que nem têm o ser per 
se, nem o subjetivamente em outro, como foi declarado acima; nem os entes 
quiméricos, que não se pôem na natureza das coisas; nem os matemáticos 
enquanto são considerados pelo matemático, isto é, enquanto abstraem da 
matéria sensível, donde fala Aristóteles no III Metafísica 3: “Não haver 
princípio de movimento e a razão do bom nas coisas imóveis, digo, nas 
matemáticas”; e também nem a matéria prima em si não pode ser chamada 
boa, já que é um ente em pura potência, e toma toda sua perfeição da forma, 
através do qual vem a estar em ato, donde o Filósofo fala no I Física 81: 
“Existindo algo divino, ótimo e apetecível (a forma), dizemos haver outra 
coisa contrária à mesma”, a saber, a privação, logo, já que a matéria é, de si, 
adjunta à privação, e a privação tem razão de mal conforme o Filósofo no 
mesmo lugar, segue-se que nem de si enquanto é ente em pura potência, nem 
em razão da privação, mas somente em razão da forma através da qual vem 
a estar em ato e é cognoscível, pode ser chamada boa. Da mesma maneira 


nem os entes que estão na pura potência do agente e não na potência passiva, 
como outro mundo produzível, são de algum modo bons fora da causa 
agente, porque nenhum deles tem o ser fora do agente, nem atual, nem 
potencial. 

O formal, todavia, incluso na razão do bom é a relação e a ordem ao 
apetite, pois assim como o vero é relativo ao intelecto, assim também o bom 
é perfectivo do apetite. Ora, na razão do perfectivo inclui-se uma relação, 
pois o perfectivo é perfectivo de algo perfectível, assim como o calefactivo 
é calefactivo de algo calefactível: logo, é evidente que na razão do bom 
inclui-se a relação de perfectivo, através da qual distingue-se de qualquer 
outro transcendente, e assim, ele é definido por ela como por seu formal, e 
se toma como a diferença que completa a sua razão. 


Sua dúplice divisão. 


Quanto ao segundo, perceba uma dúplice divisão do bom. 


A primeira. O bom é duplo, a saber: o bom secundum quid e o bom 
simpliciter. O bom secundum quid é a coisa que existe sob o ser substancial, 
prescindindo de todo ser acidental perfectivo. O bom simpliciter é a coisa 
que existe sob seu ser substancial e sob todos os acidentes que conferem à 
sua perfeição. Por exemplo, o homem imediatamente gerado é chamado 
bom secundum quid, à medida em que tem o ser substancial em ato: e esta 
bondade é de fato costumeiramente chamada a bondade do ente. Porém 
quando ele chegar às perfeições convenientes a si, quer às naturais, quer às 
morais, ele será desta maneira chamado de bom simpliciter. Por conta disso, 
veja que dum modo oposto se toma o bom secundum quid e o ente secundum 
quid, e o bom simpliciter e o ente simpliciter: pois o ente é chamado 
secundum quid conforme os predicados acidentais segundo os quais a coisa 
não vem a ser em ato simplesmente, mas vir a ser em ato tal” (V Física 7). 
Porém o ente simpliciter é assumido do ser substancial que vem da forma 
substancial, pois por ela vem a ser em ato simplesmente a coisa que antes 
existia em pura potência, e segundo isto assume-se a geração simpliciter 
ibidem. Logo, é evidente que se tomam de modo oposto. 

A segunda. Encontra-se um triplo bom, o útil, o honesto e o 
deleitável. Porque esta distinção não é metafísica, mas antes moral, como 
evidente no VIII Ética, onde sobre este tríplice bom assigna-se o tríplice 


> Por exemplo, vir a ser em ato não simplesmente, mas vir a ser em ato branco. 


amor, por isso despendo aqui apenas brevemente. O bom é chamado útil 
porque é apetecível por conta de outro e não por si mesmo, como o remédio 
e a poção e outras coisas que servem a nós. O bom honesto é o que é 
apetecível por conta de si, como o bem da ciência especulativa e das 
virtudes. O bom é deleitável à medida em que repousa o apetite 
verdadeiramente ou aparentemente, e chama-se deleitável também o que 
não tem nenhuma utilidade e nem honestidade. Pois o deleite é formalmente 


o repouso num bem adquirido. 


De que modo é um nome relativo. 


Quanto ao terceiro, porque foi determinado acima que relação 
pertence à razão do bom, deve ser declarado como “bom” é um nome 
relativo. Daí, veja que o nome relativo é duplo. Um é aquele cujo significado 
é uma relação, de modo que todo o seu ser é o se tomar a outra coisa, assim 
como o pai, o filho, o servo, o senhor, etc. Estes são costumeiramente 
chamados relativos segundo o ser, e são entes meramente relativos os que, 
enquanto tais, não ditam nenhuma perfeição, porque ditam somente uma 
ordem a outra coisa. Outro é aquele cujo significado é algo absoluto e ainda 
assim não pode ser concebido senão por um conceito relativo e com ordem 
a outra coisa. E tais são costumeiramente chamados relativos segundo o ser 
dito: por exemplo, o princípio produtivo é algo absoluto, pois tudo faz 
através da virtude ativo algo que é ou substância, ou qualidade, e ainda assim 
não é concebido na razão de princípio senão em ordem ao principiado, já 
que o princípio é princípio do principiado, e a causa é causa do causado, e a 
ciência é ciência do cientível, etc. Digo, ao proposto, que o bom, assim como 
o vero, são nomes relativos da parte da coisa, e do segundo modo. Pois ainda 
que digam algo absoluto, ainda assim não são conceptíveis senão em ordem 
a outra coisa, e, por conseguinte, conotam uma relação. Pois o vero na coisa 
é a natureza da coisa, como dissemos acima, a qual ainda assim não é 
apreendida como verdadeira senão pela relação de conformidade ao 
intelecto. E o bom é o ser da coisa, ou outra perfeição, que ainda assim não 
pode ser concebido como bom senão pela relação do apetecível ao apetite. 
Basta o que falamos acerca do bom. 


Glória seja dada a Deus Pai onipotente, e ao Seu Filho Jesus Cristo 
Senhor Nosso, e ao Espírito que habita em nosso peito, pelos séculos dos 
séculos, amém. — Graças sejam dadas ao Senhor onipotente criador de todas 
as coisas. 

Dedico eu, o tradutor, esta obra ao Senhor, pois d'Ele veio e a Ele 
volta. Do Senhor veio e ao Senhor voltou, bendito seja o nome do Senhor. 


